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R E S U M E N :  E n  e l  p r e s e n t e  a r t í c u l o  l a  a u t o r a  a n a l i z a  l a s  ú l t i m a s  r e f o r m a s  
i n t r o d u c i d a s  e n  e l  r é g i m e n  d e  l a  e x o n e r a c i ó n  d e l  p a s i v o  i n s a t i s f e c h o  t r a s  l a  l i q u i ­
d a c i ó n  c o n c u r s a l ,  p o r  l a  L e y  2 5 / 2 0 1 5 ,  d e  2 8  d e  j u l i o ,  d e  m e c a n i s m o  d e  s e g u n d a  
o p o r t u n i d a d .  E n  c o n c r e t o ,  e s t u d i a  l a s  r e f o r m a s  i n t r o d u c i d a s  e n  e l  r e q u i s i t o  d e  
l a  b u e n a  f e  ( a r t .  1 7 8 . b i s . 3 . 1 .  y  5 . ° v  L C ) ,  e n  l a s  c a u s a s  d e  r e v o c a c i ó n  d e l  b e n e f i c i o  
( a r t .  1 7 8 . b i s . 7  y  8  L C )  y  e n  l a  c l á u s u l a  d e  c i e r r e  q u e  p e r m i t e  l a  e x o n e r a c i ó n  d e ­
f i n i t i v a  a u n  n o  h a b i e n d o  c u m p l i d o  e l  d e u d o r  e n  s u  i n t e g r i d a d  e l  p l a n  d e  p a g o s  
( a r t .  1 7 8 . b i s . 8  L C ) .  E n  r e l a c i ó n  c o n  e l  r e q u i s i t o  d e  l a  b u e n a  f e ,  s e  t r a t a n  d o s  c u e s ­
t i o n e s .  P o r  u n  l a d o ,  l a  r e l a t i v a  a  l a  p o s i b i l i d a d  d e  q u e ,  a u n  d e c l a r a d o  e l  c o n c u r s o  
c u l p a b l e  s o b r e  l a  b a s e  d e  l a  p r e s u n c i ó n  d e  c u l p a b i l i d a d  d e l  a r t í c u l o  1 6 5 . 1 . 1 . °  L C  
( f u n d a d a  e n  e l  h e c h o  d e  h a b e r  i n c u m p l i d o  e l  d e b e r  d e  s o l i c i t a r  l a  d e c l a r a c i ó n  
d e  c o n c u r s o ) ,  p u e d a  a c c e d e r s e  a l  r e q u i s i t o  d e  l a  e x o n e r a c i ó n ,  a t e n d i d a s  l a s  c i r ­
c u n s t a n c i a s  y  s i e m p r e  q u e  e l  j u e z  n o  a p r e c i a s e  d o l o  o  c u l p a  g r a v e  d e l  d e u d o r .  
P o r  o t r o  l a d o ,  l a  r e l a t i v a  a  l a  l i m i t a c i ó n  e n  e l  a c c e s o  a  l a  i n f o r m a c i ó n  c o n t e n i d a  
e n  e l  R e g i s t r o  P ú b l i c o  C o n c u r s a l  y  r e f e r e n t e  a  l a  o b t e n c i ó n  d e l  b e n e f i c i o  d e  l a  
e x o n e r a c i ó n .  E n  r e l a c i ó n  c o n  l a s  c a u s a s  d e  r e v o c a c i ó n  d e l  b e n e f i c i o ,  e s t a s  s e  
a n a l i z a n  d i s t i n g u i e n d o  l a s  q u e  o p e r a n  s o b r e  l a  m o d a l i d a d  « A »  d e  e x o n e r a c i ó n  
( s a t i s f a c c i ó n  d e  u n  u m b r a l  d e  p a s i v o  m í n i m o )  y  l a s  q u e  o p e r a n  s o b r e  l a  m o d a ­
l i d a d  « B »  d e  e x o n e r a c i ó n  ( c u m p l i m i e n t o  d e  u n  p l a n  d e  p a g o s ) .  S e  i n c o r p o r a n  
i g u a l m e n t e  a l  a r t í c u l o  l a s  ú l t i m a s  r e s o l u c i o n e s  j u d i c i a l e s  r e c a í d a s  e n  l a  m a t e r i a .

ABSTRACT: In  th is article, the a u th o r  exa m in es the la test reform s in tro d u ced  by 
L a w  25/2015  o f  28  Ju ly  o n  the so-called «second-chance» m ech a n ism  a llow ing  bad  
debts to be w ritten  o f f  after in so lven cy proceedings. Specifically, the a u th o r  exam ines  
the reform s in tro d u ced  to (i) the requ irem en t fo r  good  fa ith  (art. 178 .bis.3 .1 .° a nd  
5.°v o f  the Inso lven cy  Act), (ii) the reasons fo r  h a v in g  the benefit o f  the discharge

* Este trabajo ha contado con la financiación del Ministerio de Economía y Competitivi- 
dad, a  través del Proyecto DER 2013-46315 «Préstamo responsable y ficheros de solvencia». 
Investigadora Principal: M. CUENA CASAS.

2318 Revista Crítica de Derecho Inmobiliario, N.° 756, págs. 2318 a 2341



La exoneración de pasivo pendiente y la Ley 25/2015

o f  one's debts revoked  (art. 1 7 8 .b is.7  a n d  8 o f  the Inso lven cy  Act), a n d  (iii) the 
discharge clause a llow ing  debts to be defin itive ly  w ritten  o f f  even w here the debtor  
h a s n o t h o n o u red  the repaym en t p la n  in  fu ll  (art. 178 .b is.8  o f  the Inso lven cy  Act). 
W ith  regard to the requ irem en t fo r  good  fa ith , tw o  m atters are considered: firstly, 
w ith  regard to the p o ss ib ility  th a t even w here culpable in so lven cy proceedings are 
declared in  accordance w ith  the p re su m p tio n  o f  cu lpability  u n d er  artícu lo  165.1.1.° 
o f  the Inso lven cy  A c t (on  the g ro u n d s o f  fa ilu re  to co m p ly  w ith  the requ irem en t to 
apply fo r  in so lven cy proceedings), the requ irem en t fo r  discharge m a y s till be met, 
taking  in to  a cc o u n t the c ircu m sta n ces a n d  pro vid ed  th a t the judge h a s n o t fo u n d  the 
debtor to h ave been m a lic io u s or seriously negligent; a n d  secondly, w ith  regard to the 
lim ita tio n  on  access to the in fo rm a tio n  co n ta in ed  in  the P ublic In so lven cy  Register  
referring to being granted  the benefit o f  the discharge o f  one's debts. W ith  regard to 
the reasons fo r  h a v in g  th is benefit revoked, these are exa m in ed  by d is ting u ish in g  
those th a t apply to type-«A» discharge (m eeting  a m ín im u m  debt threshold) and  
those th a t apply to type-«B» discharge (ho n o u rin g  a repaym en t p lan ). The article 
also co n ta in s the la test ju d ic ia l ru lings in  th is  matter.

P A L A B R A S  C L A V E :  S o b r e e n d e u d a m i e n t o .  S e g u n d a  o p o r t u n i d a d .  E x o n e r a ­
c i ó n  d e l  p a s i v o  i n s a t i s f e c h o .

K E Y  W O R D S: O ver-indebtedness. S eco n d  chance. w r itin g -o ff o f  b ad  debts.

SU M A R IO :  I .  I N T R O D U C C I Ó N . — I I .  R E F O R M A  E N  E L  R E Q U I S I T O  D E  L A  
B U E N A  F E  N E C E S A R I A  P A R A  E L  A C C E S O  A  L A  E X O N E R A C I Ó N .  1 . E l  t r á n s it o  
d e  l a  p r e s u n c i ó n  d e  d o l o  o  c u l p a  g r a v e  e n  e l  a r t íc u l o  1 6 5 . 1 . 1 . °  L C  A LA p r e s u n ­
c i ó n  d e  c u l p a b il id a d  d e l  c o n c u r s o . 2 .  E l  r e q u i s i t o  d e  « c a l if ic a c ió n  d e l  c o n c u r s o  n o  
c u l p a b l e » p a r a  e l  a c c e s o  a  l a  e x o n e r a c i ó n  d e l  p a s iv o  i n s a t i s f e c h o . N o v e d a d e s  i n t r o ­
d u c id a s  p o r  l a  L e y  2 5 / 2 0 1 5 .  3 .  E l  r e q u i s i t o  d e  p u b l ic id a d  e n  e l  R e g i s t r o  P ú b l ic o  
C o n c u r s a l .— I I I .  R E F O R M A S  R E L A T I V A S  A  L A S  C A U S A S  D E  R E V O C A C I Ó N  D E L  
B E N E F I C I O  D E  L A  E X O N E R A C I Ó N :  1 . C a u s a s  d e  r e v o c a c i ó n  e n  e l  c a s o  d e  a c c e s o
A LA EXONERACIÓN POR LA VÍA DE LA MODALIDAD « A » :  UMBRAL DE PASIVO M ÍNIM O SATISFECHO.
2 .  C a u s a s  d e  r e v o c a c i ó n  e n  e l  c a s o  d e  a c c e s o  a  l a  e x o n e r a c i ó n  p o r  l a  v ía  d e  l a  m o ­
d a l id a d  « B » :  s o m e t i m i e n t o  a  u n  p l a n  d e  p a g o s  s i n  n e c e s i d a d  d e  h a b e r  s a t is f e c h o  u n  
u m b r a l  d e  p a s iv o  m í n i m o .— IV . M O D I F I C A C I O N E S  E N  R E L A C I Ó N  A L  R E Q U I S I T O  
D E L  C U M P L I M I E N T O  P O R  E L  D E U D O R  D E L  P L A N  D E  P A G O S . — V . C O N C L U -  
S I O N E S . — V I .  Í N D I C E  D E  R E S O L U C I O N E S  C I T A D A S .— V I I .  B I B L I O G R A F Í A .

I .  I N T R O D U C C I Ó N

L a  L e y  2 5 / 2 0 1 5 ,  d e  2 8  d e  j u l i o ,  d e  m e c a n i s m o  d e  s e g u n d a  o p o r t u n i d a d ,  r e d u c ­
c i ó n  d e  l a  c a r g a  f i n a n c i e r a  y  o t r a s  m e d i d a s  d e  o r d e n  s o c i a l  c o n s t i t u y e  l a  t e r c e r a  
r e g u l a c i ó n  s o b r e  l a  f i g u r a  d e  l a  s e g u n d a  o p o r t u n i d a d ,  fresh  start, o exoneración  
del p a sivo  p en d ien te  tras la liqu idac ión  concursa l. I n t r o d u c i d a  e n  e l  D e r e c h o  e s p a ­
ñ o l  ( s i n  e f e c t o s  r e t r o a c t i v o s )  p o r  l a  L e y  1 4 / 2 0 1 3 ,  d e  2 7  d e  s e p t i e m b r e ,  d e  a p o y o  
a  l o s  e m p r e n d e d o r e s  y  s u  i n t e r n a c i o n a l i z a c i ó n ,  f u e  m o d i f i c a d a  s u s t a n c i a l m e n t e  
p o r  e l  R e a l  D e c r e t o - l e y  1 / 2 0 1 5 ,  d e  2 7  d e  f e b r e r o ,  y  a h o r a  p o r  l a  m e n c i o n a d a  L e y  
2 5 / 2 0 1 5  ( n o r m a s  e s t a s  ú l t i m a s  q u e  s í  l e  h a n  o t o r g a d o  e f e c t o s  r e t r o a c t i v o s ) 1, 2.
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E s t a  f i g u r a  e s t a b a  p r e s e n t e  e n  o t r o s  o r d e n a m i e n t o s  j u r í d i c o s  e u r o p e o s 3 y  e n  
e l  D e r e c h o  n o r t e a m e r i c a n o 4 y  h a b í a  s i d o  a c o g i d a  d e  m a n e r a  c o n d i c i o n a d a  y  p o r  
v í a  i n t e r p r e t a t i v a ,  e n  e l  A J M  n ú m .  3  d e  B a r c e l o n a ,  d e  2 6  d e  o c t u b r e  d e  2 0 1 0 ,  
c o n  a n t e r i o r i d a d  a  l a  L e y  1 4 / 2 0 1 3 5 .

L a s  r e f o r m a s  i n t r o d u c i d a s  e n  l a  r e g u l a c i ó n  d e  l a  s e g u n d a  o p o r t u n i d a d  s e  
r e f i e r e n  a  l o s  s i g u i e n t e s  a s p e c t o s :  e l  r e q u i s i t o  d e  b u e n a  f e  ( o b j e t i v a d o  p o r  e l  l e -  
g i s l a d o r ) 6, a  l a s  c a u s a s  d e  r e v o c a c i ó n  d e  l a  e x o n e r a c i ó n  c o n c e d i d a  y  a l  r e q u i s i t o  
d e l  c u m p l i m i e n t o  p o r  p a r t e  d e l  d e u d o r  d e l  p l a n  d e  p a g o s .

I I .  R E F O R M A  E N  E L  R E Q U I S I T O  D E  L A  B U E N A  F E  N E C E S A R I A  P A R A  E L
A C C E S O  A  L A  E X O N E R A C I Ó N

E l  a r t í c u l o  1 7 8 . b i s . 3  d e  l a  L C ,  e n  s u  r e d a c c i ó n  d a d a  p o r  e l  R e a l  D e c r e t o - l e y  
1 / 2 0 1 5 ,  s e ñ a l a b a  q u e  s o l o  s e  a d m i t i r í a  l a  s o l i c i t u d  d e  e x o n e r a c i ó n  d e l  p a s i v o  
i n s a t i s f e c h o  a  l o s  d e u d o r e s  d e  b u e n a  f e ,  e n t e n d i e n d o  q u e  c o n c u r r í a  t a l  b u e n a  f e  
e n  e l  d e u d o r  s i e m p r e  q u e  c u m p l i e s e  u n a  s e r i e  d e  r e q u i s i t o s ,  e l  p r i m e r o  d e  l o s  
c u a l e s  c o n s i s t í a  e n  q u e  el co n cu rso  no  h u b iese  s id o  declarado cu lpab le . P e r o  l a  L e y  
2 5 / 2 0 1 5 ,  d e  2 8  d e  j u l i o ,  h a  a ñ a d i d o  a l  a r t í c u l o  1 7 8 . b i s . 3 . 1 . °  e l  s i g u i e n t e  i n c i s o ,  
s e g ú n  e l  c u a l ,  «si el co ncurso  h u b iera  sido  declarado culpable p o r  ap licación  del 
artículo  165.1 .1 .° LC el ju e z  po d rá  n o  ob sta n te  conceder el beneficio  [de la exonera­
c ión ] a tendidas las c ircu n sta n c ia s y  s iem pre qu e  n o  se apreciare dolo o cu lpa  grave 
del deudor». Para el co m en tario  de este n u evo  in ciso  ha rem o s m en c ió n  previa  a las 
reform as in troducidas e n  m ateria  de ca lifica c ió n  del co ncurso  p o r  R e a l  D e c r e t o - l e y  
1 1 / 2 0 1 4 ,  d e  5  d e  s e p t i e m b r e ,  d e  m e d i d a s  u r g e n t e s  e n  m a t e r i a  c o n c u r s a l  y  L e y  
9 / 2 0 1 5 ,  d e  2 5  d e  m a y o ,  d e  m e d i d a s  u r g e n t e s  e n  m a t e r i a  c o n c u r s a l .

1 . E l  t r á n s i t o  d e  l a  p r e s u n c i ó n  d e  d o l o  o  c u l p a  g r a v e  e n  e l  a r t íc u l o  1 6 5 . 1 . 1 . °  L C
a  l a  p r e s u n c i ó n  d e  c u l p a b il id a d  d e l  c o n c u r s o .

L a  s e c c i ó n  d e  c a l i f i c a c i ó n  d e l  c o n c u r s o  ( s e c c i ó n  s e x t a  d e l  p r o c e d i m i e n t o  
c o n c u r s a l )  t i e n e  p o r  o b j e t o  a n a l i z a r  l a s  c a u s a s  d e  l a  i n s o l v e n c i a  p a r a  l a  d e ­
t e r m i n a c i ó n  d e  s i  e s t a  h a  s i d o  o  n o  c u l p a b l e ,  y  s i  f u e r a  a q u e l  c a s o  ( c o n c u r s o  
c u l p a b l e ) ,  d e c l a r a r  q u é  p e r s o n a s  s o n  r e s p o n s a b l e s  d e  t a l  i n s o l v e n c i a ,  s i  b i e n  
l o s  e f e c t o s  d e  t a l  d e c l a r a c i ó n  s o n  m e r a m e n t e  c i v i l e s  y  n o  v i n c u l a n  a  l a  j u r i s ­
d i c c i ó n  p e n a l  ( a r t s .  1 7 2 ,  1 7 2 b i s ,  y  1 7 3  L C ) .  E n  e s t e  s e n t i d o ,  l a  s e n t e n c i a  d e  
c a l i f i c a c i ó n  s e  e s t r u c t u r a  d e l  s i g u i e n t e  m o d o :  c a l i f i c a c i ó n  d e l  c o n c u r s o  c o m o  
f o r t u i t o  o  c u l p a b l e ;  i d e n t i f i c a c i ó n  d e  l a s  p e r s o n a s  a f e c t a d a s  p o r  l a  c a l i f i c a c i ó n  
d e  c o n c u r s o  c u l p a b l e ;  e s t a b l e c i m i e n t o  d e  l a s  c o n s e c u e n c i a s  d e  l a  d e c l a r a c i ó n  
d e  c u l p a b i l i d a d 7.

Se considera  fo r tu ito  el co ncurso  no  im p u ta b le  al d eu d o r (producido p o r  cir­
cu n sta n c ia s accidentales) a s í  co m o  el debido a s im p le  negligencia. E l  c o n c u r s o  s e  
c o n s i d e r a  c u l p a b l e  c u a n d o  e l  d e u d o r  p e r s o n a  f í s i c a  o  e l  d e u d o r  p e r s o n a  j u r í d i c a  
( e n  e s t e  c a s o  s u s  a d m i n i s t r a d o r e s  o  l i q u i d a d o r e s ,  d e  h e c h o  o  d e  d e r e c h o  y  a p o ­
d e r a d o s  g e n e r a l e s ) ,  h a y a  g e n e r a d o  o  a g r a v a d o  e l  e s t a d o  d e  i n s o l v e n c i a  c o n  d o l o  
o  c u l p a  g r a v e .  P o r  l o  t a n t o ,  p a r a  l a  d e c l a r a c i ó n  d e  c o n c u r s o  c u l p a b l e  e s  p r e c i s o  
p r o b a r  u n  a c t o  u  o m i s i ó n ;  e l  e l e m e n t o  s u b j e t i v o  ( d o l o  o  c u l p a  g r a v e ) ,  y  l a  r e l a ­
c i ó n  c a u s a l  e n t r e  l a  c o n d u c t a  d e l  d e u d o r  y  l a  g e n e r a c i ó n  o  a g r a v a c i ó n  d e l  e s t a d o  
d e  i n s o l v e n c i a .  L a  c a r g a  d e  l a  p r u e b a  r e c a e  e n  l a  a d m i n i s t r a c i ó n  c o n c u r s a l  y  e l  
M i n i s t e r i o  F i s c a l  q u e  s o n  p a r t e  d e m a n d a n t e  e n  e s t e  i n c i d e n t e  c o n c u r s a l .
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A h o r a  b i e n ,  l a  L e y  en u m era b a  u n a  s e r i e  d e  s u p u e s t o s  e n  l o s  q u e  s e  p r e s u m í a  
iu ris ta n tu m  l a  e x i s t e n c i a  d e  d o l o  o  c u l p a  g r a v e  ( a r t .  1 6 5  L C ) .  E n  e s t o s  c a s o s  se 
d iscu tía  si la ley p re su m ía  solo  la culpa, el elem ento  in tenciona l, o ta m b ién  el nexo  
causal. E n  t o d o  c a s o ,  e s t a s  p r e s u n c i o n e s  d e  c u l p a b i l i d a d  s u r g í a n  a  p a r t i r  d e l  i n ­
c u m p l i m i e n t o  p o r  e l  d e u d o r  d e  u n  d e b e r  l e g a l ,  p o r  l o  q u e  l a  p r u e b a  e n  c o n t r a r i o  
c o n s i s t í a  e n  l a  a c r e d i t a c i ó n  p o r  e l  d e u d o r  d e  q u e  n o  h a b í a  p o d i d o  c u m p l i r  c o n  
l o s  d e b e r e s  l e g a l e s  p o r  razones q u e  no  le eran im pu tab les. E n  c o n c r e t o ,  e l  a r t í c u ­
l o  1 6 5 . 1 . 1 . °  L C  p r e s u m í a  iu ris  ta n tu m  la ex istencia  de dolo o cu lpa  grave en  caso  
de in cu m p lim ien to  del deber de so lic ita r la declaración de co n cu rso 8. E l  d e u d o r  
d e b í a  s o l i c i t a r  t a l  d e c l a r a c i ó n  e n  e l  p l a z o  d e  d o s  m e s e s  a  p a r t i r  d e  l a  f e c h a  e n  
q u e  c o n o c í a  o  d e b í a  c o n o c e r  s u  s i t u a c i ó n  d e  i n s o l v e n c i a  ( a r t .  5  L C ) .  E l  r e t r a s o ,  
p u e s ,  e n  l a  s o l i c i t u d ,  m á s  a l l á  d e l  p l a z o  l e g a l ,  c o n s t i t u í a  u n  i n c u m p l i m i e n t o  d e  
u n  d e b e r  l e g a l  y , c o m o  t a l  d a b a  l u g a r  a  u n a  p r e s u n c i ó n  d e  d o l o  o  c u l p a  g r a v e ,  
s a l v o  q u e  s e  a c r e d i t a s e  q u e  o b e d e c i ó  a  c i r c u n s t a n c i a s  j u s t i f i c a d a s .

C o m o  h e m o s  s e ñ a l a d o  a n t e s ,  y  e n  r e l a c i ó n  c o n  l a  p r e s u n c i ó n  d e l  a r t í c u ­
l o  1 6 5 . 1 . 1 . °  L C ,  s e  s e ñ a l a b a  q u e  l a  p r e s u n c i ó n  so lo  am paraba  el elem ento  in te n ­
cional, s i e n d o  n e c e s a r i o  dem o stra r la relación de causa lidad  entre la co n d u c ta  y  la 
ca u sa c ió n  o agravación de la in so lven c ia . E n  c o n t r a  d e  e s t e  c r i t e r i o  s e  s o s t e n í a  q u e  
c u a n d o  c o n c u r r i e s e  l a  p r e s u n c i ó n  n o  sería necesario, para  q u e  se determ inase la 
culpab ilidad  del concurso , dem o stra r el nexo  causal, e s t o  e s ,  l a s  c o n s e c u e n c i a s  d e l  
r e t r a s o  e n  l a  s o l i c i t u d .  D e s d e  e s t e  p u n t o  d e  v i s t a  s e  c o n s i d e r a b a  q u e  l a  p r e s u n ­
c i ó n  s e  p r o y e c t a b a  t a n t o  s o b r e  e l  d o l o  o  c u l p a  g r a v e  c o m o  s o b r e  l a  g e n e r a c i ó n  o  
a g r a v a c i ó n  d e  l a  i n s o l v e n c i a  d e  m o d o  q u e  c o n c u r r i e n d o  l a  c o n d u c t a  p r e v i s t a  e n  
l a  n o r m a ,  debía p resu m irse  q u e  h a b ía  co n trib u id o  al resultado del artícu lo  164.1 
LC, sa lvo  p ru eb a  en  contrario.

A h o r a  b i e n ,  a  l a  v i s t a  d e l  c o n t e n i d o  d e  l a s  c o n d u c t a s  d e l  a r t í c u l o  1 6 5  L C ,  
l a  p r u e b a  e n  c o n t r a r i o  e r a  d i f í c i l  d e  a p o r t a r  p u e s  d i c h a s  c o n d u c t a s  c o n s t i t u í a n  
i n c u m p l i m i e n t o s  d e  d e b e r e s  l e g a l e s  q u e  encerraban cu a n d o  m en o s u n a  negligencia  
grave, p o r  l o  q u e  s o l o  c a b r í a  l a  e x c u l p a c i ó n  e n  l o s  c a s o s  e n  q u e  circunstancias  
excepcionales concurren tes ju s tifica se n  s u  in cu m p lim ien to , co m o  p o r  ejem plo u n  
accidente, la en ferm edad grave, u n a  s itu a c ió n  de incapacidad  o en  general u n a  
im p o sib ilid a d  fís ica 9.

« E l  r é g i m e n  d e  l a  c a l i f i c a c i ó n  c u l p a b l e  d e l  c o n c u r s o  h a  s i d o  . m o d i f i c a d o  
p o r  l a  L e y  9 / 2 0 1 5 ,  d e  2 5  d e  m a y o  d e  m e d i d a s  u r g e n t e s  e n  m a t e r i a  c o n c u r s a l  q u e  
h a  d a d o  u n a  n u e v a  r e d a c c i ó n  a l  a r t í c u l o  1 6 5  L C  e s t a b l e c i e n d o  q u e  l a s  p r e s u n ­
c i o n e s  q u e  c o n t i e n e  s e r á n  d e  cu lpab ilidad  y  n o  de dolo o cu lpa  grave. C o n  e l l o  s e  
h a  p u e s t o  f i n  a  l a s  d u d a s  i n t e r p r e t a t i v a s  q u e  g e n e r a b a  e l  a r t í c u l o  1 6 5  L C  d e  l a s  
q u e  s e  h a c í a  e c o .  [ l a  J u r i s p r u d e n c i a ] » 10. A s í p u e s  el precepto  establecería en  la 
actu a lid ad  u n a  p re su n c ió n  de cu lpab ilidad  del concurso , o sea, de la concurrencia  
de la co n d u cta  dolosa  o gravem en te  im p ru d en te  qu e  h a  generado o agravado la in ­
so lvencia , s i  b i e n  a  d i f e r e n c i a  d e  l o  d i s p u e s t o  e n  e l  a r t í c u l o  1 6 4 . 2  L C ,  s i  a d m i t i r í a  
l a  p r u e b a  e n  c o n t r a r i o  d e  e l l o 11.

2 .  E l  r e q u i s i t o  d e  « c a l if ic a c ió n  d e l  c o n c u r s o  n o  c u l p a b l e » p a r a  e l  a c c e s o  a  la  
e x o n e r a c i ó n  d e l  p a s iv o  i n s a t i s f e c h o . N o v e d a d e s  i n t r o d u c i d a s  p o r  l a  L e y  2 5 / 2 0 1 5 .

I n i c i a l m e n t e ,  c o m o  h e m o s  i n d i c a d o ,  e l  a r t í c u l o  1 7 8 . b i s . 3 . 1 . °  L C  s e  l i m i t a b a  a  
e x i g i r ,  p a r a  p o d e r  a c c e d e r  a  l a  e x o n e r a c i ó n  d e l  p a s i v o  i n s a t i s f e c h o ,  q u e  e l  c o n c u r s o  
n o  h u b i e r a  s i d o  d e c l a r a d o  c u l p a b l e .  R e q u i s i t o  q u e ,  c o m o  s e ñ a l a  H E R N Á N D E Z  
R O D R Í G U E Z ,  c o n c u r r í a  c u a n d o  l a  s e c c i ó n  d e  c a l i f i c a c i ó n  no  llegaba a tram itarse
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( c o n c l u í a  e l  c o n c u r s o  p o r  i n s u f i c i e n c i a  d e  m a s a  a c t i v a  ( a r t .  1 7 6  b i s  L C )  o  e l  M i n i s ­
t e r i o  F i s c a l  y  l a  A d m i n i s t r a c i ó n  c o n c u r s a l  i n t e r e s a b a n  l a  c a l i f i c a c i ó n  d e l  c o n c u r s o  
c o m o  f o r t u i t o  [ a r t .  1 7 0 .1  L C 12] )  a s í  c o m o  c u a n d o  co n c lu ía  la tra m ita c ió n  co n  la 
calificación de co n cu rso  fo r tu ito 13. A h o r a  b i e n ,  c o n  l a  n u e v a  r e d a c c i ó n  d a d a  p o r  l a  
L e y  2 5 / 2 0 1 5  a l  a r t í c u l o  1 7 8 b i s . 3 . 1 . °  L C  s e  a d m i t e  l a  p o s i b i l i d a d  d e  q u e  e l  c o n c u r s o  
h a y a  s i d o  d e c l a r a d o  c u l p a b l e  p o r  o b r a  d e  l a  p r e s u n c i ó n  d e l  a r t í c u l o  1 6 5 . 1 . 1 . °  L C  
y, n o  obstan te, p u ed a  concederse p o r  el ju e z  la exoneración, «atendidas las c ircu n s­
tancias y  s iem pre qu e  no  se apreciare dolo o cu lpa  grave del deudor».

L a  d o c t r i n a  h a  s e ñ a l a d o  q u e  l a  n u e v a  r e d a c c i ó n  p l a n t e a  l a  e x i s t e n c i a  d e  u n a  
a p a r e n t e  c o n t r a d i c c i ó n  i n t e r n a 14. E n  e f e c t o ,  « l a  c a l i f i c a c i ó n  p o r  l a  c o m i s i ó n  d e  l a  
c o n d u c t a  d e s c r i t a  e n  e l  a r t í c u l o  1 6 5 . 1 . 1 . °  o b e d e c e  a  l a  p resu n c ió n  de culpabilidad, 
e s t o  e s ,  l a  p r e s u n c i ó n  d e  l a  c o n c u r r e n c i a  d e  d o l o  o  c u l p a  g r a v e  e n  l a  a g r a v a c i ó n  
d e  l a  s i t u a c i ó n  d e  i n s o l v e n c i a  p o r  e l  i n c u m p l i m i e n t o  d e l  d e b e r  d e  p r e s e n t a r  l a  
s o l i c i t u d  d e  c o n c u r s o .  R esu lta  p o r  ello, en p rincip io , in co m p a tib le  la calificación  del 
co ncurso  co m o  culpable con la ausenc ia  de dolo o cu lpa  grave, p u es to  q u e  si fa ltasen  
estos el co n cu rso  h ub iera  sido  declarado fo r tu ito  [ h a b r í a  q u e d a d o  a c r e d i t a d a  s u  
a u s e n c i a  m e d i a n t e  l a  p r u e b a  e n  c o n t r a r i o ] » .  N o  o b s t a n t e ,  s i  q u i e r e  b u s c a r s e  u n  
s e n t i d o  a l  n u e v o  a r t í c u l o  1 7 8 . b i s . 3 . 1 . °  L C ,  c a b r í a  p e n s a r  e n  e l  s u p u e s t o  e n  q u e  l a  
c a l i f i c a c i ó n  d e  c o n c u r s o  c u l p a b l e  h a y a  o b e d e c i d o ,  n o  a  l a  c o n d u c t a  d e l  d e u d o r ,  
s i n o  d e  s u s  r e p r e s e n t a n t e s  l e g a l e s  ( e n  e l  c a s o  d e  m e n o r e s  o  i n c a p a c i t a d o s ) ,  o  
b i e n  a l  s u p u e s t o  e n  q u e  « e l  d e u d o r  n o  s e  o p u s o  a  l a  p r o p u e s t a  d e  c a l i f i c a c i ó n  d e l  
c o n c u r s o  c o m o  c u l p a b l e ,  a p l i c á n d o s e  c o n  e l l o  l a  p r e s u n c i ó n  iu ris  ta n tu m  q u e  s e  
r e c o g e  e n  e l  a r t í c u l o  1 6 5 . 1 . 1 . °  L C ,  p e r o  ulteriorm en te  d iscu te  la concurrencia  de 
dolo o cu lpa  grave a efectos de la exoneración  del p asivo . Fuera de estos casos será 
d ifíc il com p a tib iliza r la calificación del co n cu rso  co m o  culpable con la ausencia  
de dolo o cu lpa  grave». E n  e s t o s  c a s o s  s e ñ a l a d o s  e l  d e u d o r  d e b e r á  f u n d a m e n t a r  
e n  s u  s o l i c i t u d  d e  e x o n e r a c i ó n  ( a r t .  1 7 8 . b i s . 2  L C )  q u e  c o n c u r r e n  c i r c u n s t a n c i a s  
( e l  l e g i s l a d o r  n o  a c l a r a  s i  c o n c u r r e n t e s  e n  e l  m o m e n t o  d e  i n c u m p l i r s e  e l  d e b e r  
d e  s o l i c i t a r  e l  c o n c u r s o ,  o  b i e n  c o n c u r r e n t e s  d u r a n t e  e l  p r o c e s o  d e  g e n e r a c i ó n  o  
a g r a v a c i ó n  d e  l a  i n s o l v e n c i a ,  o  b i e n  e n  e l  m o m e n t o  d e  c o n c e d e r s e  l a  e x o n e r a c i ó n )  
q u e  j u s t i f i c a n  l a  c o n c e s i ó n  d e l  b e n e f i c i o  y  d e  l a s  q u e  c a b e  e x t r a e r  l a  a u s e n c i a  d e  
d o l o  o  c u l p a  g r a v e ,  p u d ien d o  oponerse los acreedores a la concesión  del beneficio  
p o r  no  co n cu rrir d ichos requ isito s  ( a r t .  1 7 8 . b i s . 4 . 3 . °  L C ) .  A u n  n o  o p o n i é n d o s e  l o s  
a c r e e d o r e s  a  l a  c o n c e s i ó n  d e l  fresh  s ta r t , o  m o s t r á n d o s e  c o n f o r m e s  c o n  l a  p e t i c i ó n  
d e l  d e u d o r ,  H E R N Á N D E Z  R O D R Í G U E Z  c o n s i d e r a  q u e  e l  j u e z  n o  d e b e  a u t o m á ­
t i c a m e n t e  c o n c e d e r  e l  b e n e f i c i o  d e  l a  e x o n e r a c i ó n  p r o v i s i o n a l  ( c o m o  p a r e c e r í a  
d e d u c i r s e  d e l  t e n o r  l i t e r a l  d e l  a r t .  1 7 8 . b i s . 4 . 2 . °  L C ) ,  s in o  que, dado qu e  el concurso  
fu e  declarado culpable, el ju e z  debe apreciar la concurrencia  de las an ted ichas cir­
cu n sta n c ia s  y  la au sen c ia  de dolo o cu lpa  grave, practicándose, s i fuere preciso, la 
p rueba  pertinen te. O pin ión  está q u e  en co n tra m o s acertada dada la objetivación  de 
la b u en a  fe  q u e  el legislador h a  verificado en  el artículo  178.bis. 3 L C 15, 16.

3 .  E l  r e q u i s i t o  d e  p u b l ic id a d  e n  e l  R e g i s t r o  P ú b l ic o  C o n c u r s a l

C o m o  h e m o s  e x p l i c a d o  e n  u n  t r a b a j o  a n t e r i o r 17, e l  a r t í c u l o  1 7 8 . b i s . 2  L C  c o n ­
t e m p l a  d o s  m o d a l i d a d e s  d e  a c c e s o  a  l a  e x o n e r a c i ó n  d e l  p a s i v o  i n s a t i s f e c h o  ( q u e  
c o n s t i t u y e n  d o s  f o r m a s  d e  o b j e t i v a c i ó n  d e  l a  b u e n a  f e  e x i g i b l e  p a r a  h a c e r s e  m e ­
r e c e d o r  d e  t a l  b e n e f i c i o ) .  S e g ú n  u n a  p r i m e r a  m o d a l i d a d ,  d e n o m i n a d a  m o d a l i d a d  
« A » ,  s e r í a  p r e c i s o  q u e  e l  d e u d o r  h u b i e r a  s a t i s f e c h o  u n  u m b r a l  d e  p a s i v o  m í n i m o  
c o n s i s t e n t e  e n  e l  p a g o  d e  l a  i n t e g r i d a d  d e  l o s  c r é d i t o s  c o n t r a  l a  m a s a  y  l o s  c r é d i t o s
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c o n c u r s a l e s  p r i v i l e g i a d o s ,  a  l o  q u e  s e  a ñ a d i r í a  u n  2 5 %  d e l  i m p o r t e  d e  l o s  c r é d i ­
t o s  c o n c u r s a l e s  o r d i n a r i o s ,  s i  n o  h u b i e r a  i n t e n t a d o  u n  a c u e r d o  e x t r a j u d i c i a l  d e  
p a g o s  p r e v i o  a l  c o n c u r s o  ( a r t s .  1 7 8 . b i s . 3 . 1 . ° ,  2 . ° ,  3 . °  y  4 . °  L C ) .  S e g ú n  u n a  s e g u n d a  
m o d a l i d a d ,  d e n o m i n a d a  m o d a l i d a d  « B »  y  a l t e r n a t i v a  a  l a  a n t e r i o r ,  s i  n o  h u b i e s e  
s i d o  p o s i b l e  s a t i s f a c e r  e s e  u m b r a l  d e  p a s i v o  m í n i m o ,  e l  d e u d o r  d e b e r í a  c u m p l i r  
( a d e m á s  d e  l o s  r e q u i s i t o s  e n u n c i a d o s  e n  e l  a r t í c u l o  1 7 8 . b i s . 3 . 1 . ° ,  2 . °  y  3 . °  L C )  
c u m u l a t i v a m e n t e  u n a  s e r i e  d e  r e q u i s i t o s  e n u m e r a d o s  e n  e l  a r t í c u l o  1 7 8 . b i s . 3 . 5 . °  
L C ,  e n t r e  l o s  q u e  s e  e n c o n t r a r í a  e l  aceptar de fo rm a  expresa, e n  la so lic itu d  de 
exo n era ción  q u e  s e  fo rm ulase , qu e  la o b ten c ió n  de este beneficio  se  h iciese co n sta r  
en  la secció n  especial del Registro  P úblico  C oncursal p o r  u n  p lazo  de c inco  años.

D e  a c u e r d o  c o n  l a  r e d a c c i ó n  d a d a  p o r  e l  R e a l  D e c r e t o - l e y  1 / 2 0 1 5 ,  d e  2 7  d e  
f e b r e r o ,  a l  a r t í c u l o  1 7 8 . b i s . 3 . 5 . ° . v ,  e l  a c c e s o  a l  R e g i s t r o  e r a  p ú b l i c o ,  n o  h a c i é n d o s e  
m e n c i ó n  d e  l a  n e c e s i d a d  d e  a c r e d i t a r  u n  i n t e r é s  l e g í t i m o  p a r a  l a  c o n s u l t a  d e l  
m i s m o ,  l o  c u a l  f u e  m u y  c r i t i c a d o  p o r  l a  d o c t r i n a  ( C U E N A  C A S A S ,  2 0 1 5 ,  5 0 ) .  A  
n u e s t r o  j u i c i o ,  l a  c o n c e s i ó n  d e  l a  e x o n e r a c i ó n  p r o v i s i o n a l  d e b í a  p o d e r  s e r  c o n o ­
c i d a  p o r  q u i e n  e f e c t u a s e  u n  p r é s t a m o  a l  d e u d o r  d u r a n t e  l a  v i g e n c i a  d e l  p l a n  d e  
p a g o s ,  a l  s e r  r e v o c a b l e  e l  b e n e f i c i o  d u r a n t e  d i c h o  p e r i o d o .

L a  L e y  2 5 / 2 0 1 5  h a  m o d i f i c a d o  l a  r e d a c c i ó n  d e  d i c h o  p r e c e p t o  r e s t r i n g i e n d o  
l o s  e f e c t o s  d e  t a l  p u b l i c i d a d .  P a r a  a c c e d e r  a  l a  i n f o r m a c i ó n ,  s e g ú n  l a  n u e v a  
r e d a c c i ó n  d e l  a r t í c u l o ,  h a y  q u e  a c r e d i t a r  u n  in terés leg ítim o , a  v e r i f i c a r  p o r  e l  
e n c a r g a d o  d e l  R e g i s t r o .  S e  e n t i e n d e  q u e  e s t e  i n t e r é s  c o n c u r r e  e n  t o d o  c a s o  e n  l a s  
A d m i n i s t r a c i o n e s  P ú b l i c a s  y  ó r g a n o s  j u r i s d i c c i o n a l e s  h a b i l i t a d o s  l e g a l m e n t e  p a r a  
r e c a b a r  l a  i n f o r m a c i ó n  n e c e s a r i a  p a r a  e l  e j e r c i c i o  d e  s u s  f u n c i o n e s ,  y  e n  qu ienes  
rea licen  u n a  oferta e n  firm e  al deudor, ya  sea  de crédito o de cu a lq u ier otra entrega  
de bienes o p res ta c ió n  de servicios, qu e  tenga q u e  s e r  rem unerada  o devuelta  p o r  
este y  q u e  esté co n d ic io n a d a  a s u  so lv e n c ia .

L a  a c e p t a c i ó n  p o r  p a r t e  d e l  d e u d o r  d e  e s t a  p u b l i c i d a d  d e b e  s e r  e x p r e s a  
( a r t .  1 7 8 b i s . 3 . 5 . ° . v ) .  La ley n o  en tiende qu e  la m era presen ta c ió n  de la so lic itu d  de 
co n cesió n  del beneficio  p u ed a  su p o n er  u n a  acep tación  tá c ita . « S u r g e  l a  d u d a  d e  s i  
e s  p r e c i s o  q u e  e l  p r o p i o  d e u d o r  s e a  q u i e n  a c e p t e  c o n  s u  r ú b r i c a  e s t a  p u b l i c i d a d  
o  s i  l o  p u e d e  h a c e r  a  t r a v é s  d e l  p r o c u r a d o r  q u e  l o  r e p r e s e n t e ,  d e  a c t u a r  d e  e s t a  
m a n e r a  e n  e l  s e n o  d e l  c o n c u r s o ,  m e d i a n t e  l a  s i m p l e  i n c l u s i ó n  e n  l a  s o l i c i t u d  d e  
e s t a  m e n c i ó n » .  H E R N Á N D E Z  R O D R Í G U E Z  c o n s i d e r a  q u e  « e l  l e g i s l a d o r  e s t á  
p e n s a n d o  e n  u n  c o m p r o m i s o  p r o p i o  d e l  d e u d o r  y  d e  c a r á c t e r  e s p e c i a l ,  p o r  l o  
q u e  r e s u l t a  p r e c i s o  q u e  s e a  e l  p r o p i o  d e u d o r  q u i e n  c o n  s u  r ú b r i c a  a c e p t e  e s t a  
p u b l i c i d a d ,  s a l v o  q u e  s u  p r o c u r a d o r  c u e n t e  c o n  u n  p o d e r  e s p e c i a l  q u e  a b a r q u e  
e s t a  f a c u l t a d » 18.

C a b e  p r e g u n t a r s e  s i  l a  p u b l i c i d a d  q u e  v a  a  o f r e c e r s e  e n  e l  R e g i s t r o  P ú b l i ­
c o  C o n c u r s a l  s e r á  l a  d e  l a  e x o n e r a c i ó n  p r o v i s i o n a l  ( p l a n  d e  p a g o s ) ,  o  l a  d e  l a  
e x o n e r a c i ó n  d e f i n i t i v a  (fresh  start, tras el cu m p lim ien to  del p la n  de p a g o s ) .  S i  l a  
p u b l i c i d a d  v e r s a s e  ta m b ié n  sobre  la exon era ción  d e fin itiva , n o  t i e n e  s e n t i d o  l a  d i ­
f e r e n c i a c i ó n  a  e s t e  r e s p e c t o  c o n  e l  d e u d o r  q u e  s e  h a  a c o g i d o  a  l a  m o d a l i d a d  A ) 19. 
E n  e s t e  s e n t i d o ,  h a y  q u i e n  c o n s i d e r a  q u e  l a  p u b l i c i d a d  d e  l a  c o n c e s i ó n  p r o v i s i o n a l  
d e l  b e n e f i c i o  s e  h a r í a  s o l o  r e s p e c t o  d e  c i e r t o s  d e u d o r e s ,  l o s  a c o g i d o s  a l  p l a n  d e  
p a g o s ,  m ientras q u e  la p u b lic id a d  de la co n c esió n  d efin itiva  del beneficio  se  haría  
respecto de todo deudor"20. S i n  e m b a r g o ,  F E R N Á N D E Z  S E I J O  s e ñ a l ó  e n  s u  d í a  
q u e  « l a  f u t u r a  r e g u l a c i ó n  d e  e s t e  r e g i s t r o  d e b e r á  s e r  e s p e c i a l m e n t e  e s c r u p u l o s o  
t a n t o  e n  l a  r e g u l a c i ó n  d e  l a s  p e r s o n a s  o  e n t i d a d e s  q u e  p u e d a n  a c c e d e r  a  l a  i n ­
f o r m a c i ó n  i n c l u i d a  e n  e l  r e g i s t r o ,  c o m o  a l  c o n t e n i d o  d e l  m i s m o ,  q u e  p o d r í a  d a r  
p u b l i c i d a d  e n  l o s  s u p u e s t o s  d e  e x o n e r a c i ó n  p r o v i s i o n a l  pero q u e  debiera cancelarse  
cu a n d o  la exo n era ción  s e  haya  convertido  e n  d e fin itiva  y, p o r  lo tanto , se  haya
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ex tingu ido  la deuda»21. L o  c i e r t o  e s ,  e n  t o d o  c a s o ,  q u e  l a  L C  p r e v é  e x p r e s a m e n t e  
e n  s u  a r t í c u l o  1 7 8 . b i s .  8  in  fine, q u e  « c o n t r a  d i c h a  r e s o l u c i ó n  [ l a  q u e  c o n c e d a  l a  
e x o n e r a c i ó n  d e f i n i t i v a ,  t r a n s c u r r i d o  e l  p l a z o  f i j a d o  p a r a  e l  c u m p l i m i e n t o  d e l  p l a n  
d e  p a g o s ,  s i n  q u e  s e  h a y a  r e v o c a d o  e l  b e n e f i c i o ] ,  q u e  se pu b lica rá  en  el Registro  
P úblico  Concursal, n o  c a b r á  r e c u r s o  a l g u n o » .

A  m i  j u i c i o ,  y  t e n i e n d o  p r e s e n t e  l o  q u e  e x p o n d r e m o s  e n  e l  e p í g r a f e  I I I ,  d e b e  
s e r  o b j e t o  d e  p u b l i c i d a d  l a  e x o n e r a c i ó n  p r o v i s i o n a l  ( o  d e f i n i t i v a ,  e n  c u a n t o  n o  
s u j e t a  a  u n  p l a n  d e  p a g o s ,  p e r o  r e v o c a b l e )  c o n c e d i d a  p o r  l a  v í a  A ) ,  h a s t a  q u e  t r a n s ­
c u r r a n  l o s  c i n c o  a ñ o s  e n  q u e  e s  r e v o c a b l e  p o r  las ca u sa s del artícu lo  178.bis.7 .1  
y  2.c) LC, m o m e n to  en q u e  debería cancelarse el a siento  registral y  l a  c o n c e d i d a  
p o r  l a  v í a  B ) ,  du ra n te  la vigencia  de 5 años del p la n  de pagos [art. 178.bis.3 .5.°.v) 
LC]. I g u a l m e n t e  d e b e  s e r  o b j e t o  d e  p u b l i c i d a d  l a  exoneración  d e fin itiva  ob ten ida  
tras la vigencia  del p la n  de pagos  ( a r t .  1 7 8 . b i s . 8 . 1  y  4  L C ) ,  e n  l a  m e d i d a  e n  q u e  e s  
r e v o c a b l e  p o r  l a  c a u s a  p r e v i s t a  e n  e l  a r t í c u l o  1 7 8 . b i s . 7 . 1  L C  ( e x i s t e n c i a  d e  b i e n e s  
o c u l t a d o s ) ,  c a n c e l á n d o s e  e l  a s i e n t o  u n a  v e z  t r a n s c u r r i d o s  5  a ñ o s .

P a r a  c u m p l i r  c o n  e s t a  p u b l i c i d a d  p r e v i s t a  p o r  l a  L e y  s e r á  n e c e s a r i a ,  c o m o  
h a  s e ñ a l a d o  l a  d o c t r i n a ,  l a  c r e a c i ó n  d e  u n a  n u e v a  s e c c i ó n  e s p e c i a l  e n  e l  R e g i s t r o  
P ú b l i c o  C o n c u r s a l 22.

I I I .  R E F O R M A S  R E L A T I V A S  A  L A S  C A U S A S  D E  R E V O C A C I Ó N  D E L  B E N E ­
F I C I O  D E  L A  E X O N E R A C I Ó N

1. C a u s a s  d e  r e v o c a c i ó n  e n  e l  c a s o  d e  a c c e s o  a  l a  e x o n e r a c i ó n  p o r  l a  v ía  d e  la
m o d a l id a d  « A » :  u m b r a l  d e  p a s iv o  m í n i m o  s a t is f e c h o

D a d a  l a  r e d a c c i ó n  d e l  a r t í c u l o  1 7 8 . b i s . 7  d e  l a  L C ,  i n t r o d u c i d a  p o r  e l  R e a l  
D e c r e t o - l e y  1 / 2 0 1 5 ,  d e  2 7  d e  f e b r e r o 23, s e g ú n  l a  c u a l  l a  r e v o c a c i ó n  d e l  b e n e f i c i o  
d e  e x o n e r a c i ó n  d e l  p a s i v o  i n s a t i s f e c h o  s e  p r e v e í a  s in  d is tin c ió n  de s i el acceso  
al beneficio  se h a b ía  verificado p o r  la m o da lidad  q u e  h em o s llam ado «A», o p o r  
la m o da lidad  q u e  h em o s llam ado«B » , e n t e n d i m o s  q u e  e l  d e u d o r  e x o n e r a d o  p o r  
h a b e r  s a t i s f e c h o  u n  u m b r a l  d e  p a s i v o  m í n i m o ,  ta m b ién  ob ten ía  u n a  exoneración  
p rovis ional, revocable du ra n te  los c inco  años s ig u ien tes a su  concesión , siem pre  
q u e  incurriese en  las co n d u cta s descritas en  el artícu lo  1 7 8 .b is.7  LC. T r a n s c u r r i d o  
d i c h o  p l a z o ,  s i n  q u e  s e  h u b i e s e  r e v o c a d o  e l  b e n e f i c i o ,  e l  J u e z  d e l  c o n c u r s o ,  a  p e ­
t i c i ó n  d e l  d e u d o r  c o n c u r s a d o ,  d i c t a r í a  a u t o  r e c o n o c i e n d o  c o n  c a r á c t e r  d e f i n i t i v o  
l a  e x o n e r a c i ó n  d e l  p a s i v o  i n s a t i s f e c h o .  E s t a  s o l u c i ó n  p a r e c í a  e s t a r  a m p a r a d a  n o  
s o l o  p o r  l a  l i t e r a l i d a d  d e l  a r t í c u l o  1 7 8 . b i s . 7  L C ,  s i n o  t a m b i é n  p o r  u n  c r i t e r i o  d e  
j u s t i c i a  y  d e  i g u a l d a d  d e  t r a t o .  E s t o  e s ,  n o s  p a r e c í a  m á s  r a z o n a b l e  q u e  el m ejora­
m ien to  de la fo r tu n a  del d eudor (que era u n a  de las ca u sa s de revocación recogida 
en el art. 178.b is .7.c]), fuera  tenida en  cu en ta  ta m b ién  en  el caso  de acceso a la 
exoneración  p o r  la m o da lidad  «A», en  la m ed ida  en  qu e  la p o sic ió n  de u n  acreedor 
p u ed e  ser in c lu so  m á s débil q u e  la del d eu d o r .

A s í  h a b í a m o s  i n t e r p r e t a d o  q u e ,  s a t i s f e c h o  e l  u m b r a l  d e  p a s i v o  m í n i m o  e x i g i d o  
e n  e l  a r t í c u l o  1 7 8 . b i s . 3 . 4 . °  L C ,  e l  r e s t o  d e  c r é d i t o  o r d i n a r i o  y  s u b o r d i n a d o  s e  l e  
e x o n e r a r í a  a l  d e u d o r  d e  f o r m a  p ro v is io n a l (o defin itiva , en  cu a n to  el d eu d o r no  está  
su je to  a u n  p la n  de pagos, pero  revocable p o r  ciertas causas). D i c h a  e x o n e r a c i ó n  
p r o v i s i o n a l  i m p e d i r í a  q u e  l o s  a c r e e d o r e s  p u d i e s e n  i n i c i a r  e j e c u c i o n e s  s i n g u l a r e s  
d u r a n t e  l o s  c i n c o  a ñ o s  s i g u i e n t e s  a  l a  c o n c l u s i ó n  d e l  c o n c u r s o  a s í  c o m o  i n s t a r  l a  
r e a p e r t u r a  d e l  c o n c u r s o  ( a r t .  1 7 8 . b i s . 5 . 2  L C ) .  P r e c i s a m e n t e ,  c o m o  l a  d e c l a r a c i ó n  
d e  c o n c u r s o  d e n t r o  d e  l o s  c i n c o  a ñ o s  s i g u i e n t e s  a  l a  c o n c l u s i ó n  d e  o t r o  a n t e r i o r
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p o r  l i q u i d a c i ó n ,  t i e n e  l a  c o n s i d e r a c i ó n  d e  r e a p e r t u r a  d e  e s t e ,  p e n s á b a m o s  q u e  e l  
l e g i s l a d o r  h a b í a  h e c h o  c o i n c i d i r  e l  periodo  de b u en a  co n d u cta  exigido al deudor  
para  hacer irrevocable el beneficio  de la exoneración, co n  d icho  p lazo  (art. 179 
LC). Q u e d a b a n  a  s a l v o  l o s  d e r e c h o s  d e  l o s  a c r e e d o r e s  f r e n t e  a  l o s  o b l i g a d o s  
s o l i d a r i a m e n t e  c o n  e l  c o n c u r s a d o  y  f r e n t e  a  s u s  f i a d o r e s  o  a v a l i s t a s ,  q u i e n e s  n o  
p o d r í a n  i n v o c a r  e l  b e n e f i c i o  d e  l a  e x o n e r a c i ó n  d e l  p a s i v o  i n s a t i s f e c h o  o b t e n i d o  
p o r  e l  c o n c u r s a d o  ( a r t .  1 7 8 . b i s . 5 . 3  L C ) 24.

E l  b e n e f i c i o  d e  l a  e x o n e r a c i ó n  c o n c e d i d o  p o d í a ,  p u e s ,  s e r  r e v o c a d o  s e g ú n  e s t a  
i n t e r p r e t a c i ó n ,  a  i n s t a n c i a  d e  c u a l q u i e r  a c r e e d o r  c o n c u r s a l ,  c u a n d o  e l  d e u d o r ,  
d u r a n t e  l o s  c i n c o  a ñ o s  s i g u i e n t e s  a  s u  c o n c e s i ó n :

a )  I n c u r r i e s e  e n  a l g u n a  d e  l a s  c i r c u n s t a n c i a s  q u e ,  c o n f o r m e  a  l o  e s t a b l e c i d o  
e n  e l  a r t í c u l o  1 7 8 . b i s . 3  L C ,  h u b i e r a  i m p e d i d o  l a  c o n c e s i ó n  d e l  b e n e f i c i o .  A  
t a l  e f e c t o  h a b í a  q u e  t e n e r  e n  c u e n t a  l a s  c o n d u c t a s  q u e  p e r m i t e n  d e c l a r a r  
u n  c o n c u r s o  c u l p a b l e  y  l a  a u s e n c i a  d e  c o n d e n a  p o r  l o s  d e l i t o s  s e ñ a l a d o s  
e n  e l  a r t í c u l o  1 7 8 . b i s . 3 . 2 . °  L C .

b )  M e j o r a s e  s u s t a n c i a l m e n t e  l a  s i t u a c i ó n  e c o n ó m i c a  d e l  d e u d o r ,  d e  m a n e r a  
q u e  p u d i e r a  p a g a r  t o d a s  l a s  d e u d a s  p e n d i e n t e s  s i n  d e t r i m e n t o  d e  s u s  
o b l i g a c i o n e s  d e  a l i m e n t o s .

c )  S e  c o n s t a t a s e  l a  e x i s t e n c i a  d e  i n g r e s o s ,  b i e n e s  o  d e r e c h o s  o c u l t a d o s .

A  n u e s t r o  p a r e c e r ,  e s t a  p o s i b i l i d a d  d e  r e v o c a c i ó n  p a r a  l o s  d e u d o r e s  q u e  h a ­
b í a n  a c c e d i d o  a  l a  e x o n e r a c i ó n  p o r  l a  v í a  d e  l a  m o d a l i d a d  « A »  c o n s t i t u í a  u n  
i n c e n t i v o  m u y  i m p o r t a n t e  p a r a  e l  l o g r o  d e  u n a  c o n d u c t a  l e a l  y  d i l i g e n t e  p o r  
p a r t e  d e l  d e u d o r .

S i  e l  j u e z  a c o r d a s e  l a  r e v o c a c i ó n  d e l  b e n e f i c i o ,  los acreedores recuperarían  
la p le n itu d  de su s  acciones fren te  al deudor, para  hacer efectivos los créditos no  
sa tisfechos a la co n c lu sió n  del concurso . P or el contrario, transcurrido  el p lazo  de 
cinco  años s in  qu e  se h ub iera  revocado el beneficio, el ju e z  del concurso , a petic ión  
del d eu d o r concursado, dictaría  a u to  reconociendo  con carácter d e fin itivo  (o sea, 
irrevocable), la exoneración del p a sivo  in sa tisfech o  en el concurso .

L a  c o n c e s i ó n  d e  l a  e x o n e r a c i ó n  d e  f o r m a  p r o v i s i o n a l  c o n s t i t u í a  u n a  n u e v a  
i n t e r r u p c i ó n  d e l  p l a z o  p r e s c r i p t i v o  d e  l a s  a c c i o n e s  d e r i v a d a s  d e  l o s  c r é d i t o s  i n ­
s a t i s f e c h o s  ( f r e n t e  a l  d e u d o r  p r i n c i p a l ) .  D e  m a n e r a  q u e ,  p e s e  a  l o  d i s p u e s t o  e n  e l  
a r t í c u l o  6 0 . 4  L C ,  e l  p r e c e p t o  q u e d a b a  e x c e p t u a d o  e n  v i r t u d  d e  l o  d i s p u e s t o  e n  e l  
a r t í c u l o  1 7 8 . b i s . 5 . 2  L C .  N o  a s í ,  f r e n t e  a  l o s  d e u d o r e s  s o l i d a r i o s  y  a v a l i s t a s  (arg. 
ex  a r t .  6 0 . 2  L C ) ,  r e s p e c t o  d e  l o s  c u a l e s  e l  c ó m p u t o  d e l  p l a z o  p a r a  l a  p r e s c r i p c i ó n  
s e  i n i c i a r í a  n u e v a m e n t e 25.

L a  n u e v a  r e d a c c i ó n  d a d a  a l  a r t í c u l o  1 7 8 . b i s . 7  L C  a c o g e  e n  p a r t e  e s t a  i n ­
t e r p r e t a c i ó n  p r o p u g n a d a  a l  s e ñ a l a r :  « C u a l q u i e r  a c r e e d o r  c o n c u r s a l  e s t a r á  l e ­
g i t i m a d o  p a r a  s o l i c i t a r  d e l  j u e z  d e l  c o n c u r s o  l a  r e v o c a c i ó n  d e l  b e n e f i c i o  d e  
e x o n e r a c i ó n  d e l  p a s i v o  i n s a t i s f e c h o  cu a n d o  d u ra n te  los c inco  a ñ o s sig u ien tes a 
s u  co n cesió n  se co n sta ta se  la ex is tenc ia  de ingresos, b ienes o derechos del d eu d o r  
ocu ltad o s. S e  e x c e p t ú a n  d e  e s t a  p r e v i s i ó n  l o s  b i e n e s  i n e m b a r g a b l e s  c o n f o r m e  
a  l o  d i s p u e s t o  e n  l o s  a r t í c u l o s  6 0 5  y  6 0 6  d e  l a  L e y  1 / 2 0 0 0 ,  d e  7  d e  e n e r o ,  d e  
E n j u i c i a m i e n t o  C i v i l .

Tam bién podrá  solic itarse la revocación s i d u ran te  el p lazo  fijado  para  el c u m ­
p lim ien to  del p la n  de p a g o s :

a )  I n c u r r i e s e  e n  a l g u n a  d e  l a s  c i r c u n s t a n c i a s  q u e  c o n f o r m e  a  l o  e s t a b l e c i d o  
e n  e l  a p a r t a d o  3  h u b i e r a  i m p e d i d o  l a  c o n c e s i ó n  d e l  b e n e f i c i o  d e  l a  e x o ­
n e r a c i ó n  d e l  p a s i v o  i n s a t i s f e c h o .
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b )  E n  s u  c a s o ,  i n c u m p l i e s e  l a  o b l i g a c i ó n  d e  p a g o  d e  l a s  d e u d a s  n o  e x o n e r a d a s  
c o n f o r m e  a  l o  d i s p u e s t o  e n  e l  p l a n  d e  p a g o s ,  o

c )  M e j o r a s e  s u s t a n c i a l m e n t e  l a  s i t u a c i ó n  e c o n ó m i c a  d e l  d e u d o r  p o r  causa  
de herencia, legado o donación; o juego de suerte, en v ite  o azar, d e  m a n e r a  
q u e  p u d i e r a  p a g a r  t o d a s  l a s  d e u d a s  p e n d i e n t e s  s i n  d e t r i m e n t o  d e  s u s  
o b l i g a c i o n e s  d e  a l i m e n t o s .

L a  s o l i c i t u d  s e  t r a m i t a r á  c o n f o r m e  a  l o  e s t a b l e c i d o  e n  l a  L e y  d e  E n j u i c i a ­
m i e n t o  C i v i l  p a r a  e l  j u i c i o  v e r b a l .  E n  c a s o  d e  q u e  e l  j u e z  a c u e r d e  l a  r e v o c a c i ó n  
d e l  b e n e f i c i o ,  l o s  a c r e e d o r e s  r e c u p e r a n  l a  p l e n i t u d  d e  s u s  a c c i o n e s  f r e n t e  a l  
d e u d o r  p a r a  h a c e r  e f e c t i v o s  l o s  c r é d i t o s  n o  s a t i s f e c h o s  a  l a  c o n c l u s i ó n  d e l  
c o n c u r s o » .

D e  l a  n u e v a  r e d a c c i ó n  d e l  p r e c e p t o  c a b e  d e d u c i r  q u e  s i  l a  e x o n e r a c i ó n  d e l  
p a s i v o  i n s a t i s f e c h o  s e  h u b i e s e  o b t e n i d o  p o r  l a  v í a  d e  l a  m o d a l i d a d  « A » ,  c a b r í a  
s o l i c i t a r  l a  r e v o c a c i ó n  d e l  b e n e f i c i o  s ie m p re  q u e  s e  co n sta ta se  la ex is te n c ia  de 
ingresos, b ienes o derechos del d eu d o r  o cu lta d o s . P e r o  s i  l a  e x o n e r a c i ó n  d e l  
p a s i v o  s e  h u b i e s e  o b t e n i d o  p o r  l a  v í a  d e  l a  m o d a l i d a d  « B » ,  e n t o n c e s  r e s u l t a r í a  
a p l i c a b l e  e s t a  c a u s a  d e  e x o n e r a c i ó n  y  a d em ás, l a s  p r e v i s t a s  e n  e l  a r t í c u l o  1 7 8 .  
b i s . 7 . 2 ,  q u e  u tiliza  la exp resió n  « ta m b ién »  y  h ace m e n c ió n  expresa  a l «p lan  de 
pagos».

P i e n s o  q u e  l a  c i r c u n s t a n c i a  i n c l u i d a  e n  e l  a r t í c u l o  1 7 8 . b i s . 7 . 2  c ) ,  h a b r í a  d e ­
b i d o  i n c l u i r s e  e n  e l  p á r r a f o  1 d e  e s t e  a r t í c u l o  1 7 8 . b i s . 7 ,  para  hacerla de fo rm a  
expresa ca u sa  c o m ú n  de revo ca ció n  a las dos v ías de exoneración, p o r  las razones 
de ju s tic ia  y  equ idad  de qu e  h a b lábam os antes y  u n  p rin c ip io  de igualdad de trato  
entre concu rsa d os. N o  o b s t a n t e ,  a t e n d i e n d o  a l  f i n  d e  l a  n o r m a ,  e x p r e s a d o  e n  s u  
P r e á m b u l o ,  c a b e  i n t e r p r e t a r  q u e  l a  o b t e n c i ó n  d e  u n a  g a n a n c i a  a t í p i c a  d u r a n t e  
l o s  c i n c o  a ñ o s  s i g u i e n t e s  a  l a  c o n c e s i ó n  d e l  b e n e f i c i o  ( l o  q u e  i n c l u i r í a  l a  o b t e n i d a  
p o r  u n a  a c t i v i d a d  d e  e m p r e n d i m i e n t o  q u e  p r o d u c e  u n  é x i t o  s u p e r i o r  a l  h a b i t u a l ,  
p u e s  e l  p r e c e p t o  n o  c o n t e n d r í a  u n  n u m e ru s  c lau su s de causas de m ejoram ien to  
su s ta n c ia l de la s i tu a c ió n  eco n ó m ica  del d eu d o r )  y  q u e  p e r m i t e  e l  p a g o  de todas 
las deudas pendien tes, s i n  d e tr im en to  de la o b ligación  de a lim en tos, ju stifica ría  la 
revo ca ció n  ta m b ié n  e n  el caso  de la m o da lid a d  «A»26.

2 .  C a u s a s  d e  r e v o c a c i ó n  e n  e l  c a s o  d e  a c c e s o  a  l a  e x o n e r a c i ó n  p o r  l a  v ía  d e  la  
m o d a l id a d  « B » :  s o m e t i m i e n t o  a  u n  p l a n  d e  p a g o s  s i n  n e c e s i d a d  d e  h a b e r  s a t is f e c h o  
u n  u m b r a l  d e  p a s iv o  m í n im o

A p a r t e  d e  l o  i n d i c a d o  e n  e l  e p í g r a f e  a n t e r i o r  e n  r e l a c i ó n  c o n  l a  p o s i b i l i d a d  
d e  r e v o c a c i ó n  d e  l a  e x o n e r a c i ó n  p r o v i s i o n a l  c o n c e d i d a  a l  d e u d o r ,  d u r a n t e  e l  
p l a z o  f i j a d o  p a r a  e l  c u m p l i m i e n t o  d e l  p l a n  d e  p a g o s ,  e l  a r t í c u l o  1 7 8 . b i s . 8 . 4  
e n  r e l a c i ó n  c o n  e l  a r t í c u l o  1 7 8 . b i s . 8 . 1  L C  s e ñ a l a  q u e  t r a n s c u r r i d o  e l  p l a z o  
f i j a d o  p a r a  e l  c u m p l i m i e n t o  d e l  p l a n  d e  p a g o s  s i n  q u e  s e  h a y a  r e v o c a d o  e l  
b e n e f i c i o ,  e l  j u e z  d e l  c o n c u r s o ,  a  p e t i c i ó n  d e l  d e u d o r  c o n c u r s a d o  d i c t a r á  a u t o  
reco n o ciend o  c o n  carácter d e fin itivo  la ex o n era c ió n  del p a s iv o  in sa tis fech o  e n  
el co n cu rso . C ontra  d ich a  reso lu c ió n , q u e  se p u b lica rá  en  el R eg istro  P úblico  
co n cu rsa l, n o  cabrá recurso  a lguno . N o  o b sta n te , la exo n era c ió n  d e fin itiv a  p o ­
drá revocarse cu a n d o  co n cu rra  la ca u sa  p rev is ta  en  el a rtícu lo  1 78 .b is.7 .1 , esto  
es, cu a n d o  d u ra n te  los c in co  años s ig u ie n te s  a la c o n c e s ió n  del ben e fic io  de la 
ex o n era c ió n  d e fin itiva , s e  co n sta ta se  la ex is te n c ia  de ingresos, b ienes o derechos  
del d e u d o r  o cu ltad o s.
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I I I .  M O D I F I C A C I O N E S  E N  R E L A C I Ó N  A L  R E Q U I S I T O  D E L  C U M P L I M I E N T O  
P O R  E L  D E U D O R  D E L  P L A N  D E  P A G O S .

L a  m o d a l i d a d  « B »  d e  e x o n e r a c i ó n ,  c o n  s o m e t i m i e n t o  a  u n  p l a n  d e  p a g o s  
y  s i n  n e c e s i d a d  d e  h a b e r  s a t i s f e c h o  u n  u m b r a l  d e  p a s i v o  m í n i m o ,  e s t á  p r e v i s t a  
p a r a  l o s  c o n c u r s o s  q u e  c o n c l u y e n  p o r  i n s u f i c i e n c i a  d e  m a s a  a c t i v a  ( a r t .  1 7 8 . b i s . 1  
e n  r e l a c i ó n  c o n  e l  a r t í c u l o  1 7 6 . 1 . 3 . °  y  1 7 6  b i s  L C ) ,  o  c o n  l i q u i d a c i ó n  c o n c u r s a l  
s i n  h a b e r  s a t i s f e c h o  l a  t o t a l i d a d  d e  l o s  c r é d i t o s  p r i v i l e g i a d o s  ( c o n  p r i v i l e g i o  g e ­
n e r a l ) ,  p u e s ,  p o r  d e f i n i c i ó n ,  l a  p a r t e  d e  c r é d i t o  s a t i s f e c h a  c o n  l a  r e a l i z a c i ó n  d e  
l o s  b i e n e s  y  d e r e c h o s  a f e c t o s ,  s u p o n e  p a g o  d e l  c r é d i t o  p r i v i l e g i a d o  c o n  p r i v i l e g i o  
e s p e c i a l  ( a r t .  1 5 7 . 2  L C  a  s e n s u  c o n t r a r i o ) .  Y  l a  s a t i s f a c c i ó n  d e  t o d o s  l o s  c r é d i t o s  
c o n  p r i v i l e g i o  g e n e r a l  p e r m i t i r í a  a c c e d e r  a  l a  m o d a l i d a d  « A » ,  e n  c a s o  d e  h a b e r  
i n t e n t a d o  e l  a c u e r d o  e x t r a j u d i c i a l  d e  p a g o s 27.

C u m p l i d o s  l o s  r e q u i s i t o s  d e  b u e n a  f e  e x i g i d o s  e n  e l  a r t í c u l o  1 7 8 . b i s . 3  L C 28, e l  
d e u d o r  d e b e  p r e s e n t a r  j u n t o  c o n  l a  s o l i c i t u d  d e  e x o n e r a c i ó n ,  u n  p l a n  d e  p a g o s ,  
d e n t r o  d e l  p l a z o  d e  a u d i e n c i a  q u e  s e  l e  h u b i e s e  c o n f e r i d o  s e g ú n  e l  a r t í c u l o  1 5 2 . 3  
o  1 7 6 . b i s .  3  y  4  L C .  O í d a s  l a s  p a r t e s  s o b r e  e l  m i s m o ,  e l  p l a n  s e r á  a p r o b a d o  p o r  
e l  j u e z  e n  l o s  t é r m i n o s  e n  q u e  h u b i e r a  s i d o  p r e s e n t a d o  o  c o n  l a s  m o d i f i c a c i o n e s  
o p o r t u n a s .  N o  c a b e  q u e  l o s  a c r e e d o r e s  s e  o p o n g a n  a  l a  e x o n e r a c i ó n  p o r  f a l t a  d e  
c o n f o r m i d a d  c o n  e l  p l a n  d e  p a g o s  ( a r t .  1 7 8 . b i s . 4 . 3 . °  L C ) ,  c u y a  a p r o b a c i ó n  e s  d e  
a r b i t r i o  j u d i c i a l  ( a r t .  1 7 8 . b i s . 6 . 2 . °  L C ) 29, 30.

C o n c e d i d a  l a  e x o n e r a c i ó n  p r o v i s i o n a l  p o r  e s t a  v í a  y  c o n c l u i d o  e l  c o n c u r s o ,  e l  
b e n e f i c i o  d e  l a  e x o n e r a c i ó n  s e  e x t i e n d e  a  l a  p a r t e  i n s a t i s f e c h a  d e  l o s  s i g u i e n t e s  
c r é d i t o s :

1 . L o s  c r é d i t o s  o r d i n a r i o s  y  s u b o r d i n a d o s  p e n d i e n t e s  a  l a  f e c h a  d e  c o n ­
c l u s i ó n  d e l  c o n c u r s o ,  a u n q u e  n o  h u b i e r a n  s i d o  c o m u n i c a d o s ,  p e r o  q u e ,  e n  t o d o  
c a s o ,  d e b e n  s e r  c r é d i t o s  a n t e r i o r e s  a  l a  d e c l a r a c i ó n  d e  c o n c u r s o .  S e  e x c e p t ú a n  
l o s  c r é d i t o s  d e  d e r e c h o  p ú b l i c o  y  l o s  c r é d i t o s  p o r  a l i m e n t o s  ( l o s  c u a l e s  d e b e n  
s a t i s f a c e r s e  m e d i a n t e  e l  p l a n  d e  p a g o s ,  s i  b i e n  r e s p e c t o  d e  l o s  c r é d i t o s  d e  d e r e c h o  
p ú b l i c o ,  l a  t r a m i t a c i ó n  d e  l a s  s o l i c i t u d e s  d e  a p l a z a m i e n t o  o  f r a c c i o n a m i e n t o  s e  
r e g i r á  p o r  l o  d i s p u e s t o  e n  l a  n o r m a t i v a  e s p e c í f i c a  [ a r t .  1 7 8 . b i s . 6 . 3 . °  L C ] ,  q u e d a n d o  
e x c l u i d o s  d e l  p l a n  d e  p a g o s ) .

2 .  R e s p e c t o  a  l o s  c r é d i t o s  c o n  p r i v i l e g i o  e s p e c i a l  ( e n u m e r a d o s  e n  e l  a r t .  9 0 . 1  
L C ) ,  l a  p a r t e  d e  l o s  m i s m o s  q u e  n o  h a y a  p o d i d o  s a t i s f a c e r s e  c o n  l a  e j e c u c i ó n  d e  
l a  g a r a n t í a  q u e d a r á  e x o n e r a d a ,  s a l v o  q u e  q u e d a r a  i n c l u i d a ,  s e g ú n  s u  n a t u r a l e z a ,  
e n  a l g u n a  c a t e g o r í a  d i s t i n t a  a  c r é d i t o  o r d i n a r i o  o  s u b o r d i n a d o .

N o  s o n  e x o n e r a b l e s  p r o v i s i o n a l m e n t e ,  p o r  l o  t a n t o ,  l o s  c r é d i t o s  c o n t r a  l a  m a s a ,  
l o s  c r é d i t o s  c o n  p r i v i l e g i o  g e n e r a l ,  l o s  c r é d i t o s  d e  d e r e c h o  p ú b l i c o  y  l o s  c r é d i t o s  
p o r  a l i m e n t o s .  E s t o s  a c r e e d o r e s  n o  p o d r á n  i n i c i a r  n i n g ú n  t i p o  d e  a c c i ó n  p a r a  e l  
c o b r o  d e  l o s  m i s m o s  m i e n t r a s  e s t é  p e n d i e n t e  d e  c u m p l i m i e n t o  e l  p l a n  d e  p a g o s ,  
q u e d a n d o  a  s a l v o  s u s  d e r e c h o s  f r e n t e  a  o b l i g a d o s  s o l i d a r i o s ,  f i a d o r e s  o  a v a l i s t a s .

L o s  c r é d i t o s  q u e  n o  s o n  o b j e t o  d e  e x o n e r a c i ó n  p r o v i s i o n a l  d e b e n  s e r  s a t i s ­
f e c h o s  p o r  e l  c o n c u r s a d o  d e n t r o  d e  l o s  c i n c o  a ñ o s  s i g u i e n t e s  a  l a  c o n c l u s i ó n  
d e l  c o n c u r s o ,  s a l v o  q u e  t u v i e r a n  u n  v e n c i m i e n t o  p o s t e r i o r .  D u r a n t e  e s o s  c i n c o  
a ñ o s  l a s  d e u d a s  p e n d i e n t e s  n o  p o d r á n  d e v e n g a r  i n t e r é s  ( a r t .  1 7 8 . b i s . 6  L C ) ,  y a  
s e a  l e g a l  o  c o n v e n c i o n a l ,  a u n q u e  p a r e c e  q u e  t e n d r í a n  q u e  q u e d a r  e x c l u i d o s  d e  
t a l  p r e v i s i ó n ,  s e g ú n  e l  e s p í r i t u  d e l  a r t í c u l o  5 9 . 1  L C ,  l o s  c r é d i t o s  s a l a r i a l e s ,  l o s  
c u a l e s  p o d r í a n  d e v e n g a r  i n t e r é s  c o n f o r m e  a l  i n t e r é s  l e g a l  d e l  d i n e r o  f i j a d o  e n  l a  
c o r r e s p o n d i e n t e  L e y  d e  P r e s u p u e s t o s .
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E l  b e n e f i c i o  d e  l a  e x o n e r a c i ó n  p r o v i s i o n a l  p u e d e  r e v o c a r s e ,  a  i n s t a n c i a  d e  
c u a l q u i e r  a c r e e d o r  c o n c u r s a l ,  p o r  l a s  c a u s a s  i n d i c a d a s  e n  e l  a r t í c u l o  1 7 8 . b i s . 7  L C ,  
d e  l a s  q u e  d e s t a c a m o s  el in cu m p lim ien to  de la obligación de pago de las deudas  
no  exoneradas co n fo rm e a lo d isp u esto  en  el p la n  de pagos. D i c h o  i n c u m p l i m i e n t o  
d e b e r í a  t e n e r  s u  o r i g e n  e n  d o l o  o  c u l p a  d e l  d e u d o r ,  e s t o  e s ,  d e b e r í a  s e r l e  i m p u ­
t a b l e ,  p a r a  p o d e r  j u s t i f i c a r  l a  r e v o c a c i ó n .  S i  b i e n  p a r e c e  q u e  e s  p r e c i s o  e l a b o r a r  
u n  p l a n  e n  f u n c i ó n  d e  l o s  r e c u r s o s  d e  q u e  d i s p o n e  e l  d e u d o r  e n  e l  m o m e n t o  d e  
s o l i c i t a r l o ,  e n t i e n d o  q u e  e l  p l a n  d e  p a g o s  e s  r e v i s a b l e  d u r a n t e  e l  p e r i o d o  d e  c i n ­
c o  a ñ o s  e n  f u n c i ó n  d e l  a u m e n t o  d e  l o s  r e c u r s o s  d e l  d e u d o r  ( i n i c i a  u n  a c t i v i d a d  
e x i t o s a  d e  e m p r e n d i m i e n t o ,  o b t i e n e  u n  p u e s t o  d e  t r a b a j o  a d e c u a d o  a  s u  c a p a c i ­
d a d . . . ) .  S i  l o s  i n g r e s o s  f u e s e n  i n e x i s t e n t e s ,  e l  p l a n  d e  p a g o s  d e b e r í a  d e t e r m i n a r  
l a  i m p o s i b i l i d a d  d e l  d e u d o r  d e  a t e n d e r  e l  p a g o  d e  l a s  d e u d a s  n o  e x o n e r a b l e s  ( p o r  
e l  m o m e n t o ) ,  s i n  p e r j u i c i o  d e  u l t e r i o r  r e v i s i ó n  d e l  m i s m o  e n  c a s o  d e  m o d i f i c a r s e  
l a s  c o n d i c i o n e s  e c o n ó m i c a s  d e l  d e u d o r 31.

S i  e l  j u e z  a c o r d a s e  l a  r e v o c a c i ó n  d e l  b e n e f i c i o  d e  l a  e x o n e r a c i ó n ,  t o d o s  l o s  
a c r e e d o r e s  ( p u e s  e l  a r t í c u l o  1 7 8 . b i s . 7 . 3  L C  n o  h a c e  d i s t i n c i ó n ) ,  t a n t o  l o s  q u e  n o  
d e b e n  s e r  a t e n d i d o s  m e d i a n t e  e l  p l a n  d e  p a g o s  ( a r t .  1 7 8 . b i s . 5 . 1 . °  y  2 . °  L C ) ,  c o m o  
l o s  q u e  s í  d e b e n  s e r  a t e n d i d o s  m e d i a n t e  e l  m i s m o ,  r e c u p e r a r í a n  l a  p l e n i t u d  d e  
s u s  a c c i o n e s  f r e n t e  a l  d e u d o r  p a r a  h a c e r  e f e c t i v o s  l o s  c r é d i t o s  n o  s a t i s f e c h o s  
a  l a  c o n c l u s i ó n  d e l  c o n c u r s o  ( a r t .  1 7 8 . b i s . 7 . 3  L C ) .  E s t a  r e v o c a c i ó n ,  y  e n  e s t o s  
t é r m i n o s ,  c o n s t i t u y e  u n  p o d e r o s o  i n c e n t i v o  p a r a  e l  r e g u l a r  c u m p l i m i e n t o  d e l  
p l a n  d e  p a g o s  y  e l  m a n t e n i m i e n t o  d e l  d e u d o r  e n  s u  p o s i c i ó n  d e  b u e n a  f e ,  i n i ­
c i a l m e n t e  v e r i f i c a d a ,  y  p a r a  q u e ,  e n  l a  m e d i d a  d e  s u s  p o s i b i l i d a d e s ,  e l  d e u d o r  
i n i c i e  u n a  n u e v a  a c t i v i d a d .  E n  r e l a c i ó n  c o n  e s t a  ú l t i m a  c u e s t i ó n ,  p a r e c e  q u e  
l o s  i n g r e s o s  q u e  p u d i e r a  p e r c i b i r  p o r  c r é d i t o s  o  p r é s t a m o s  p a r a  f i n a n c i a c i ó n  d e  
s u  n u e v a  a c t i v i d a d  e s t a r í a n  e x c l u i d o s  d e  l a  a t e n c i ó n  a l  p l a n  d e  p a g o s  ( n o  a s í  
l o s  d e r i v a d o s  d e  s u  n u e v a  a c t i v i d a d ) .  A  e s t o s  e f e c t o s ,  c o m o  y a  h e m o s  s e ñ a l a d o ,  
d e b e  c o n s t a r  e n  l a  s e c c i ó n  e s p e c i a l  d e l  R e g i s t r o  P ú b l i c o  C o n c u r s a l  l a  o b t e n c i ó n  
d e l  b e n e f i c i o  d e  l a  e x o n e r a c i ó n  p r o v i s i o n a l ,  d e  m o d o  q u e  d i c h a  c i r c u n s t a n c i a  
p u e d a  s e r  c o n o c i d a  p o r  q u i e n  e f e c t ú e  u n  p r é s t a m o  a l  d e u d o r  d u r a n t e  l a  v i g e n c i a  
d e l  p l a n  d e  p a g o s .

T r a n s c u r r i d o  e l  p l a z o  f i j a d o  p a r a  e l  c u m p l i m i e n t o  d e l  p l a n  d e  p a g o s  s i n  
q u e  s e  h a y a  r e v o c a d o  e l  b e n e f i c i o ,  e l  j u e z  d e l  c o n c u r s o ,  a  p e t i c i ó n  d e l  d e u d o r  
c o n c u r s a d o ,  d i c t a r á  a u t o  r e c o n o c i e n d o  c o n  c a r á c t e r  d e f i n i t i v o  l a  e x o n e r a c i ó n  d e l  
p a s i v o  i n s a t i s f e c h o  e n  e l  c o n c u r s o  ( c r é d i t o s  q u e  n o  d e b í a n  s e r  a t e n d i d o s  p o r  e l  
p l a n  d e  p a g o s  y  c r é d i t o s  q u e  d e b í a n  s e r  a t e n d i d o s ) 32.

E l  a r t í c u l o  1 7 8 . b i s . 8  L C ,  e n  s u  r e d a c c i ó n  d a d a  p o r  e l  R e a l  D e c r e t o - l e y  1 / 2 0 1 5 ,  
p r e v e í a  q u e  « t a m b i é n  p o d r á  [ e l  j u e z ] ,  a t e n d i e n d o  a  l a s  c i r c u n s t a n c i a s  d e l  c a s o  y  
p r e v i a  a u d i e n c i a  d e  l o s  a c r e e d o r e s ,  d e c l a r a r  l a  e x o n e r a c i ó n  d e f i n i t i v a  d e l  p a s i v o  
i n s a t i s f e c h o  d e l  d e u d o r  q u e  n o  h u b iese  cu m p lid o  en su  in tegridad el p la n  de p a ­
gos pero  h u b iese  destinado  a su  cu m p lim ien to , al m enos, la m ita d  de los ingresos 
percib idos d u ran te  d icho  p lazo  [de c inco  añ o s] qu e  n o  tu v iesen  la consideración  
de inem bargables», en tend iendo  p o r  tales los p rev istos en el artícu lo  1 del R eal 
Decreto-ley 8/2011, de 1 de ju lio , a s í co m o  los reseñados, en  el artícu lo  152 in  fin e  
y  176 .bis.3 .1 .° in  fin e  de la LC.

D ada esta c láusu la  q u e  incorporaba el legislador cabía  en tender q u e  si los in ­
gresos fu esen  in ex isten tes o fueren  todos ellos inem bargables, el d eudor po d ría  tener  
acceso a la exoneración d e fin itiva  a u n  s in  haber cu m p lid o  u n  p la n  de pagos (deudor  
s in  recursos). P o r  e s t a  v í a ,  l a  d e u d a  r e m a n e n t e  t r a s  l a  e j e c u c i ó n  h i p o t e c a r i a  d e  
l a  v i v i e n d a  f a m i l i a r  p o d í a  q u e d a r  e x o n e r a d a  d e  f o r m a  d e f i n i t i v a  ( a u n q u e  n o  s e  
h u b i e s e  a t e n d i d o  a l  p a g o  p a r c i a l  i n d i c a d o  e n  e l  a r t .  5 7 9 . 2  L E C ) .
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A h o r a  b i e n ,  e l  l e g i s l a d o r  h a  m o d i f i c a d o  e s t a  c l á u s u l a  d e l  a r t í c u l o  1 7 8 . b i s . 8 . 2  
L C  p o r  L e y  2 5 / 2 0 1 5 ,  d e  2 8  d e  j u l i o ,  d á n d o l e  l a  s i g u i e n t e  r e d a c c i ó n :

« T a m b i é n  p o d r á  [ e l  j u e z ] ,  a t e n d i e n d o  a  l a s  c i r c u n s t a n c i a s  d e l  c a s o  y  p r e v i a  
a u d i e n c i a  d e  l o s  a c r e e d o r e s ,  d e c l a r a r  l a  e x o n e r a c i ó n  d e f i n i t i v a  d e l  p a s i v o  i n s a ­
t i s f e c h o  d e l  d e u d o r  q u e  n o  h u b i e s e  c u m p l i d o  e n  s u  i n t e g r i d a d  e l  p l a n  d e  p a g o s  
pero qu e  h u b iese  destinado  a s u  cu m p lim ien to , al m enos, la m ita d  de los ingre­
so s  percib idos d u ran te  el p lazo  de cinco  años desde la co n c esió n  p ro v is io n a l del 
beneficio  q u e  n o  tu v ie se n  la co n sid era ció n  de inem bargables o la cuarta  parte de 
d ichos ingresos cu a n d o  co n cu rriesen  e n  el d eu d o r las c ircu nstancias previstas e n  el 
artícu lo  3.1, letras a) y  b), del R eal D ecreto-ley 6/2012, de 9 de m arzo, de m edidas  
urgentes de p ro tec c ió n  de deudores h ipotecarios s i n  recursos, respecto a los ingresos 
de la u n id a d  fa m ilia r  y  c ircu n sta n cia s de especial vu ln erab ilidad»33.

E s t a  n u e v a  a l t e r n a t i v a  i n t r o d u c i d a  p o d r í a  l l e v a r  a  p e n s a r  q u e  e l  l e g i s l a d o r  
n o  a m p a r a  e n  e s t a  c l á u s u l a  l o s  « p l a n e s  c e r o » ,  s i n o  q u e  e x i g e  e n  t o d o  c a s o ,  p a r a  
c o n c e d e r  l a  e x o n e r a c i ó n ,  u n  e s f u e r z o  d e  p a g o  a l  d e u d o r .  N o  o b s t a n t e  h a b r á  q u e  
e s p e r a r  a  l a  i n t e r p r e t a c i ó n  q u e  d e  e s t e  p r e c e p t o  h a g a  l a  j u r i s p r u d e n c i a .

V . C O N C L U S I O N E S

I .  L a  n u e v a  r e d a c c i ó n  d e l  a r t í c u l o  1 7 8 . b i s . 3 . 1 . °  L C  e n  r e l a c i ó n  c o n  e l  a r t í c u ­
l o  1 6 5 . 1 . 1 . °  L C  p l a n t e a  u n a  c o n t r a d i c c i ó n  i n t e r n a  q u e  l a  d o c t r i n a  h a  i n t e n t a d o  s a l ­
v a r  s e ñ a l a n d o  q u e  p o d r í a  r e f e r i r s e  a l  s u p u e s t o  e n  q u e  l a  c a l i f i c a c i ó n  d e  c o n c u r s o  
c u l p a b l e  h a y a  o b e d e c i d o ,  n o  a  l a  c o n d u c t a  d e l  d e u d o r ,  s i n o  d e  s u s  r e p r e s e n t a n t e s  
l e g a l e s  ( e n  e l  c a s o  d e  m e n o r e s  o  i n c a p a c i t a d o s ) ,  o  b i e n  a l  s u p u e s t o  e n  q u e  e l  
d e u d o r  n o  s e  o p u s o  a  l a  c a l i f i c a c i ó n  d e l  c o n c u r s o  c o m o  c u l p a b l e  e n  v i r t u d  d e  l a  
p r e s u n c i ó n  iu ris ta n tu m  d e  c u l p a b i l i d a d  d e l  c o n c u r s o  d e l  a r t í c u l o  1 6 5 . 1 . 1 . °  L C  
( b a s a d a  e n  e l  i n c u m p l i m i e n t o  d e l  d e b e r  d e  s o l i c i t a r  l a  d e c l a r a c i ó n  d e  c o n c u r s o ) ,  
p e r o  ulteriorm en te  d iscu te  la concurrencia  de dolo o cu lpa  grave a efectos de la 
exo n era ción  del p a sivo  in sa tisfecho  e n  la liq u id a c ió n  concursal.

I I .  D e b e  s e r  o b j e t o  d e  p u b l i c i d a d  e n  e l  R e g i s t r o  P ú b l i c o  C o n c u r s a l ,  p a r a  q u i e n  
a c r e d i t e  u n  i n t e r é s  l e g í t i m o  a c r e d i t a d o  o  p r e s u n t o  [ e n  v i r t u d  d e  l o  d i s p u e s t o  e n  
e l  a r t í c u l o  1 7 8 . b i s . 3 . 5 . ° . v )  L C ] ,  l a  e x o n e r a c i ó n  p r o v i s i o n a l  ( o  d e f i n i t i v a ,  e n  c u a n t o  
n o  s u j e t a  a  u n  p l a n  d e  p a g o s ,  p e r o  r e v o c a b l e )  c o n c e d i d a  p o r  l a  v í a  A ) ,  h a s t a  q u e  
t r a n s c u r r a n  l o s  c i n c o  a ñ o s  e n  q u e  e s  r e v o c a b l e  p o r  las causas del artícu lo  178. 
bis.7 .1  y  2.c) LC, m o m e n to  en  q u e  debería cancelarse el a siento  registral; a s í  c o m o  l a  
c o n c e d i d a  p o r  l a  v í a  B ) ,  d uran te  la vigencia  de 5 años del p la n  de pagos [art. 178. 
bis.3 .5.°.v) LC]. I g u a l m e n t e  d e b e  s e r  o b j e t o  d e  p u b l i c i d a d  l a  exoneración  defin itiva  
ob ten ida  tras la vigencia  del p la n  de pagos  ( a r t .  1 7 8 . b i s . 8 . 1  y  4  L C ) ,  e n  l a  m e d i d a  
e n  q u e  e s  r e v o c a b l e  p o r  l a  c a u s a  p r e v i s t a  e n  e l  a r t í c u l o  1 7 8 . b i s . 7 . 1  L C  ( e x i s t e n c i a  
d e  b i e n e s  o c u l t a d o s ) ,  c a n c e l á n d o s e  e l  a s i e n t o  u n a  v e z  t r a n s c u r r i d o s  5  a ñ o s .

I I I .  L a  e x o n e r a c i ó n  d e l  p a s i v o  p e n d i e n t e  o b t e n i d a  p o r  l a  v í a  d e  l a  m o d a ­
l i d a d  A )  ( s a t i s f a c c i ó n  d e  u n  u m b r a l  d e  p a s i v o  m í n i m o ) ,  p u e d e  s e r  r e v o c a d a  e n  
l o s  c i n c o  a ñ o s  s i g u i e n t e s  a  s u  c o n c e s i ó n  p o r  c o n s t a t a r s e  l a  e x i s t e n c i a  d e  b i e n e s  
o  d e r e c h o s  d e l  d e u d o r  o c u l t a d o s .  I g u a l m e n t e ,  p o r  r a z o n e s  d e  j u s t i c i a  ( h a c i a  l o s  
a c r e e d o r e s ) ,  e x p u e s t a s  e n  e l  P r e á m b u l o  d e  l a  L e y  2 5 / 2 0 1 5 ,  e  i g u a l d a d  d e  t r a t o  
( e n t r e  c o n c u r s a d o s ) ,  p u e d e  s e r  r e v o c a d a  s i  d u r a n t e  d i c h o  p l a z o  m e j o r a s e  s u s t a n ­
c i a l m e n t e  l a  s i t u a c i ó n  e c o n ó m i c a  d e l  d e u d o r  c o m o  c o n s e c u e n c i a  d e  u n a  g a n a n c i a  
p a t r i m o n i a l  a t í p i c a .
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IV . L a  e x o n e r a c i ó n  d e l  p a s i v o  p e n d i e n t e  o b t e n i d a  p r o v i s i o n a l m e n t e ,  m e ­
d i a n t e  l a  s u j e c i ó n  a  u n  p l a n  d e  p a g o s  ( m o d a l i d a d  B ) ,  p u e d e  s e r  r e v o c a d a  d u ­
r a n t e  l a  v i g e n c i a  d e l  m i s m o  p o r  l a s  c a u s a s  d e l  a r t í c u l o  1 7 8 . b i s . 7  L C .  O b t e n i d a  
l a  e x o n e r a c i ó n  d e f i n i t i v a ,  e s t a  e s  r e v o c a b l e  d u r a n t e  u n  p l a z o  d e  c i n c o  a ñ o s  s i  
e n  s u  t r a n s c u r s o  s e  c o n s t a t a s e  l a  e x i s t e n c i a  d e  i n g r e s o s ,  b i e n e s  o  d e r e c h o s  d e l  
d e u d o r  o c u l t a d o s .

V . E l  l e g i s l a d o r  h a  i n t r o d u c i d o  u n a  c l á u s u l a  d e  c i e r r e  d e l  s i s t e m a  e n  r e l a c i ó n  
a l  c u m p l i m i e n t o  d e l  p l a n  d e  p a g o s ,  s e g ú n  l a  c u a l ,  p a r e c e n  r e c h a z a r s e  l o s  « p l a n e s  
c e r o » .  D e  m a n e r a  q u e  e l  d e u d o r  q u e  p r e t e n d i e s e  l a  e x o n e r a c i ó n  d e f i n i t i v a  y  q u e  
n o  h u b i e s e  c u m p l i d o  e n  s u  i n t e g r i d a d  e l  p l a n  d e  p a g o s ,  d e b e r í a  h a b e r  d e s t i n a d o  
a  s u  c u m p l i m i e n t o ,  a l  m e n o s ,  l a  m i t a d  d e  l o s  i n g r e s o s  p e r c i b i d o s  d u r a n t e  e l  
p l a z o  d e  c i n c o  a ñ o s  d e s d e  l a  c o n c e s i ó n  p r o v i s i o n a l  d e l  b e n e f i c i o  q u e  n o  t u v i e r a n  
l a  c o n s i d e r a c i ó n  d e  i n e m b a r g a b l e s ,  o  l a  c u a r t a  p a r t e  d e  d i c h o s  i n g r e s o s  c u a n d o  
c o n c u r r i e s e n  e n  e l  d e u d o r  l a s  c i r c u n s t a n c i a s  p r e v i s t a s  e n  e l  a r t í c u l o  3 . 1 ,  l e t r a s  a )  
y  b ) ,  d e l  R e a l  D e c r e t o - l e y  6 / 2 0 1 2 ,  d e  9  d e  m a r z o ,  d e  m e d i d a s  u r g e n t e s  d e  p r o t e c ­
c i ó n  d e  d e u d o r e s  h i p o t e c a r i o s  s i n  r e c u r s o s ,  r e s p e c t o  a  l o s  i n g r e s o s  d e  l a  u n i d a d  
f a m i l i a r  y  c i r c u n s t a n c i a s  f a m i l i a r e s  d e  e s p e c i a l  v u l n e r a b i l i d a d .  N o  o b s t a n t e ,  h a ­
b r á  q u e  e s p e r a r  a  l a  i n t e r p r e t a c i ó n  q u e  d e  e s t e  p r e c e p t o  h a g a  l a  j u r i s p r u d e n c i a .

V I .  Í N D I C E  D E  R E S O L U C I O N E S  C I T A D A S

•  S A P  d e  M a d r i d ,  s e c c i ó n  2 8 . a, d e  2 0  d e  m a r z o  d e  2 0 1 5
•  A A P  d e  M a d r i d ,  S e c c i ó n  2 8 . a, d e  1 7  d e  a b r i l  d e  2 0 1 5
•  A A P  d e  M a d r i d ,  S e c c i ó n  2 8 . a, d e  1 2  d e  j u n i o  d e  2 0 1 5
•  A A P  d e  P o n t e v e d r a ,  S e c c i ó n  1 .a , d e  2 5  d e  e n e r o  d e  2 0 1 6
•  S J M  n ú m .  1 d e  S a n  S e b a s t i á n ,  d e  8  d e  s e p t i e m b r e  d e  2 0 1 5
•  S J M  d e  L e ó n ,  d e  1 4  d e  o c t u b r e  d e  2 0 1 5
•  S J M  d e  B a r c e l o n a  n ú m .  8 ,  d e  1 6  d e  o c t u b r e  d e  2 0 1 5
•  S J P I  d e  L o g r o ñ o ,  d e  2 5  d e  f e b r e r o  d e  2 0 1 6
•  A J M  n ú m .  1 d e  M a d r i d ,  d e  2 7  d e  m a r z o  d e  2 0 1 3
•  A J M  n ú m .  9  d e  B a r c e l o n a ,  d e  2 2  d e  e n e r o  d e  2 0 1 4
•  A J M  n ú m .  3  d e  B a r c e l o n a ,  d e  2  d e  a b r i l  d e  2 0 1 4
•  A J M  n ú m .  1 0  d e  B a r c e l o n a  d e  1 5  d e  a b r i l  d e  2 0 1 5
•  A J M  n ú m .  3  d e  B a r c e l o n a ,  d e  1 d e  o c t u b r e  d e  2 0 1 5
•  A J M  d e  P a l m a  d e  M a l l o r c a ,  d e  2 3  d e  d i c i e m b r e  d e  2 0 1 5

V I I .  B I B L I O G R A F Í A

B A S T A N T E  G R A N E L L ,  V . ( 2 0 1 6 ) .  E l  d e u d o r  d e  b u e n a  f e  e n  l a  L e y  d e  s e g u n d a  
o p o r t u n i d a d .  G r a n a d a :  E d i t o r i a l  C o m a r e s .

C Á B A N A S  T R E J O ,  R .  ( 2 0 1 5 ) .  E l  n u e v o  r é g i m e n  l e g a l  d e  l a  e x o n e r a c i ó n  d e l  p a s i v o  
c o n c u r s a l  y  d e l  a c u e r d o  e x t r a j u d i c i a l  d e  p a g o s  ( R e a l  D e c r e t o - l e y  1 / 2 0 1 5 ,  d e  
2 7  d e  f e b r e r o ) .  D i a r i o  L a  L e y ,  n ú m .  8 5 0 5 ,  p p .  1 - 2 7 .

C O M I S I Ó N  D E  L A S  N A C I O N E S  U N I D A S  P A R A  E L  D E R E C H O  M E R C A N T I L  
I N T E R N A C I O N A L  ( 2 0 0 6 ) .  G u í a  l e g i s l a t i v a  s o b r e  e l  r é g i m e n  d e  l a  i n s o l v e n c i a .  
N a c i o n e s  U n i d a s :  N u e v a  Y o r k ,  d i s p o n i b l e  e n  l í n e a  e n  w w w . u n c i t r a l . o r g / p d f /  
s p a n i s h / t e x t s / i n s o l v e n / 0 5 - 8 0 7 2 5 _ E b o o k . p d f

C U E N A  C A S A S ,  M .  ( 2 0 1 1 a ) .  F r e s h  s t a r t  y  m e r c a d o  c r e d i t i c i o .  I n D r e t  [ e n  l í n e a ] ,  
n ú m .  3 ,  d i s p o n i b l e  e n  w w w . i n d r e t . c o m
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—  ( 2 0 1 1 b ) .  Fresh s ta rt y  m e r c a d o  c r e d i t i c i o  e s p a ñ o l  y  e s t a d o u n i d e n s e .  R evista  de 
D erecho co n cursa l y  paraconcursa l, n ú m .  1 5 ,  5 6 5 - 5 9 3 .

—  ( 2 0 1 4 ) .  L e y  d e  e m p r e n d e d o r e s  y  e x o n e r a c i ó n  d e  d e u d a s  o  fresh  s ta rt A nuario  
de D erecho C oncursal, n ú m .  3 1 ,  1 2 3 - 1 5 9 .

—  ( 2 0 1 5 ) .  S e g u n d a  o p o r t u n i d a d .  N o v e d a d e s  d e  ú l t i m a  h o r a .  E l N otario  del si- 
 ̂ glo X XI, n ú m .  6 3 ,  4 8 - 5 2 .

D Í A Z  E C H E G A R A Y ,  J .  L .  ( 2 0 1 6 ) .  C alificación del concurso . D octrina  y  ju r isp ru ­
dencia. M a d r i d :  C i v i t a s .

F E R N Á N D E Z  G O N Z Á L E Z ,  V ., B L A N C O  G A R C Í A - L O M A S ,  L . ,  y  D Í A Z  R E V O -  
R I O ,  E .  ( 2 0 1 6 ) .  E l co ncurso  de acreedores de la perso n a  física. E d i t o r i a l  L a  L e y .

F E R N Á N d E z  S E I J O ,  J .  M .a  ( 2 0 1 5 a ) .  A s p e c t o s  c o n c u r s a l e s  d e  l a  L e y  d e  s e g u n d a  
o p o r t u n i d a d .  D iario La Ley, n ú m .  8 5 0 0 ,  1 - 1 9 .

—  ( 2 0 1 5 b ) .  La reestructuración  de deudas en  la Ley de segunda  oportun idad . B a r ­
c e l o n a :  B o s c h .

G Ó M E Z  A S E N S I O ,  C .  ( 2 0 1 5 ) .  R e a l  D e c r e t o - l e y  1 / 2 0 1 5  y  m e c a n i s m o s  d e  s e g u n d a  
o p o r t u n i d a d :  u n a  p a r a d ó j i c a  r e f o r m a .  D iario La Ley, n ú m .  8 5 1 4 ,  1 - 1 2 .

H E R N Á N D E Z  R O D R Í G U E Z ,  M . a  d e l  M .  ( 2 0 1 5 ) .  La segunda  oportun idad . La s u ­
peración  de las crisis de inso lvencia . 2 .a  e d .  M a d r i d :  L e f e b v r e ,  E l  D e r e c h o .

J I M É N E Z  P A R Í S ,  T . A . ( 2 0 1 2 ) .  E l  fresh  s ta rt o  n u e v a  o p o r t u n i d a d  p a r a  e l  d e u d o r  
s o b r e e n d e u d a d o  d e  b u e n a  f e .  A  p r o p ó s i t o  d e l  A J M  n ú m .  3  d e  B a r c e l o n a ,  d e  2 6  
d e  o c t u b r e  d e  2 0 1 0 .  R evista  Crítica de D erecho Inm o b ilia rio , n ú m .  7 2 9 ,  5 1 6 - 5 1 7 .

—  ( 2 0 1 3 ) .  L a  f i g u r a  d e l  fresh  s ta rt ¿ E s  c o n v e n i e n t e  s u  i n c o r p o r a c i ó n  a l  o r d e ­
n a m i e n t o  j u r í d i c o  e s p a ñ o l ?  E n :  C u e n a  C a s a s ,  M a t i l d e  ( c o o r d . ) .  H om ena je  a 
Jo a q u ín  R a m s Albesa. M a d r i d ,  D y k i n s o n ,  p p .  5 4 3 - 5 5 8 .

—  ( 2 0 1 4 ) .  E l  fresh  s ta rt i n t r o d u c i d o  e n  e l  D e r e c h o  e s p a ñ o l  p o r  l a  L e y  1 4 / 2 0 1 3 ,  
d e  2 7  d e  s e p t i e m b r e ,  d e  a p o y o  a  l o s  e m p r e n d e d o r e s  y  s u  i n t e r n a c i o n a l i z a c i ó n .  
R evista  Crítica de D erecho Inm o b ilia rio , n ú m .  7 4 5 ,  2 5 8 5 - 2 6 1 0 .

—  ( 2 0 1 5 a ) .  E l  r é g i m e n  d e  s e g u n d a  o p o r t u n i d a d  i n t r o d u c i d o  p o r  e l  R e a l  D e ­
c r e t o - l e y  1 / 2 0 1 5 ,  d e  2 7  d e  f e b r e r o .  R ev is ta  C rítica de D erecho Inm o b ilia rio , 
n ú m .  7 5 0 ,  2 3 6 5 - 2 3 8 4 .

—  ( 2 0 1 5 b ) .  E l  t r a t a m i e n t o  d e l  s o b r e e n d e u d a m i e n t o  d e  l a  p e r s o n a  f í s i c a  e n  F r a n ­
c i a  m e d i a n t e  p r o c e d i m i e n t o s  e s p e c i a l e s .  R evista  Crítica de D erecho In m o b ilia ­
rio, n ú m .  7 5 2 ,  3 7 1 9 - 3 7 4 0 .

P U L G A R  E Z Q U E R R A ,  J .  ( 2 0 1 5 a ) .  R e f i n a n c i a c i o n e s  d e  d e u d a ,  e m p r e n d e d o r e s  y  
s e g u n d a  o p o r t u n i d a d .  D iario La Ley, n ú m .  8 1 4 1 ,  1 - 2 0 .

—  ( 2 0 1 5 b ) .  A c u e r d o s  e x t r a j u d i c i a l e s  d e  p a g o s ,  P Y M E S  y  m e c a n i s m o s  d e  s e g u n d a  
o p o r t u n i d a d ,  D iario La Ley, n ú m .  8 5 3 8 ,  1 - 1 6 .

V I L L O R I A  R I V E R A ,  I .  ( 2 0 1 4 ) .  C a l i f i c a c i ó n  d e l  c o n c u r s o .  E n :  M em en to  práctico  
Francis Lefebvre. Concursal. M a d r i d :  E d i c i o n e s  F r a n c i s  L e f e b v r e ,  p p .  4 7 7 - 5 2 3 .

N O T A S

1 De acuerdo con la Disp. Transitoria de la Ley 14/2013, los concursos declarados antes 
de la entrada en vigor (19 de octubre de 2013, según lo previsto en la Disp. Final 13.a de la 
mencionada Ley) de su Título I, Capítulo V, que era el que contenía las modificaciones a  la 
LC, continuarían rigiéndose hasta su terminación por la normativa concursal anterior, lo que 
significaba que en tales concursos no cabría la aplicación del fresh start de modo retroactivo. 
Sin embargo, la jurisprudencia aplicó retroactivamente esta figura. Así, el AJM núm. 9 de 
Barcelona, de 22 de enero de 2014, acordó la  conclusión del concurso de dos personas 
físicas, con liberación de todo el pasivo pendiente tras la liquidación. La propia Adminis­
tración concursal solicitó que se declarase la extinción de los créditos subsistentes tras la
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liquidación. Según esta resolución judicial, el hecho de que la LC no habilitase mecanismos 
de liberación de deudas para los consumidores en su redacción anterior a la Ley 14/2013 
no implicaba que los prohibiese tajantem ente, si se partía de una interpretación flexible 
de la misma; por lo que entendía que tales mecanismos eran posibles, caso por caso, a la 
vista de las amplias facultades que la Ley concedía al juez del concurso. Por lo que habiendo 
hecho la unidad familiar todo el sacrificio patrim onial posible (que había provocado la 
pérdida de la vivienda habitual y el escaso patrim onio inmobiliario adicional que poseía); 
no habiéndose opuesto los acreedores afectados por la medida y  teniendo en cuenta las amplias 
facultades concedidas al juez del concurso y  el merecimiento objetivo de los concursados, el 
Juzgado consideró que la conclusión del concurso debía conllevar la liberación del 100% 
de las deudas pendientes tras la fase de liquidación. Realmente la condonación de la deuda 
pendiente fue voluntaria en este caso y  no ex lege o judicial, pues se contaba con la aceptación 
de los acreedores afectados. Con distinta apoyatura jurídica se pronunció el AJM núm. 3 de 
Barcelona, de 2 de abril de 2014. En este caso fue la resolución judicial la  que concedió la 
exoneración de deudas, sin contar con la voluntad de los acreedores ordinarios, haciendo 
una aplicación retroactiva del fresh start, por la vía de excluir el artículo 178.2 LC, en su 
redacción dada por ley 14/2013, de lo dispuesto en el régimen transitorio de la mencionada 
Ley, que solo sería aplicable al acuerdo extrajudicial de pagos. En todo caso, este régimen 
transitorio fue derogado por la Disp. Transitoria 1.a.3 del Real Decreto-ley 1/2015 al seña­
lar que «los apartados 3 y 4 del artículo 176 bis y los artículos 178.2 y 178 bis de la Ley 
Concursal se aplicarán a los concursos que se encuentren en tramitación. En los concursos 
concluidos por liquidación o insuficiencia de masa activa antes de la entrada en vigor del 
presente Real Decreto-ley, el deudor podrá beneficiarse de lo establecido en los artículos 176 bis 
y 178 bis de la LC, si se instase de nuevo el concurso, voluntario o necesario». Retroactividad 
de la figura de la exoneración del pasivo pendiente que reitera la Disp. Transitoria 1.a.3 de la 
Ley 25/2015, de 28 de julio. H a aplicado retroactivamente el artículo 178.bis de la LC, en su 
redacción dada por el Real Decreto-ley 1/2015, y de acuerdo con la Disp. Transitoria 1.a.3 
del citado Real Decreto-ley, el AJM núm. 10 de Barcelona de 15 de abril de 2015. Por su 
parte, la  SAP de M adrid (sección 28.a), de 20 de marzo de 2015, señala que la concursada, 
cuya declaración de concurso y conclusión por insuficiencia de m asa activa (en el mismo 
auto de declaración) fue decretada por AJM núm. 1 de Madrid, de 27 de marzo de 2013, 
aplicando la redacción del artículo 176.bis.4 de la LC introducida por la Ley 38/2011, de 
10 de octubre, si tiene la aspiración de beneficiarse del nuevo sistema de exoneración de 
deuda debería atenerse a las previsiones de la Disp. Transitoria 1.a del Real Decreto-ley 1/2015, 
instando de nuevo el concurso voluntario. Lo que reiteran los AAP de Madrid (Sección 28.a) 
de 17 de abril de 2015 y 12 de junio de 2015.

2 En su E. de M. el Real Decreto-ley 1/2015, de 27 de febrero, señalaba que la intro­
ducción de la figura en el Derecho español perseguía desincentivar la  economía sumergida 
e incentivar el acometim iento de nuevas actividades empresariales (emprendimiento) ofre­
ciendo, por un lado, una solución preconcursal (acuerdo extrajudicial de pagos) al deudor 
persona física, empresario o no, que pudiera impedir su concurso y por otro lado, excep- 
cionando el régimen de responsabilidad patrim onial universal del artículo 1911 del Código 
Civil en caso de liquidación del patrim onio del deudor y en caso de concurso sin masa. 
Con relación a esta últim a m edida la E. de M. señalaba que carece de sentido diferenciar 
el régimen de responsabilidad patrim onial por las deudas contraídas cuando una persona 
natural acomete una actividad empresarial a  través de una persona jurídica interpuesta con 
limitación de la responsabilidad de los socios, y cuando la acomete contrayendo las obli­
gaciones de form a directa. Si en el prim er caso puede beneficiarse de una limitación de 
responsabilidad (de m anera que solo el patrim onio social responda de las deudas, sin 
contagio al patrim onio personal de los socios), no parecería lógico que en el segundo caso 
la persona física quedase sujeta en todo su rigor al artículo 1911 del Código Civil, cuando 
muchas situaciones de insolvencia son debidas a  factores que escapan del control del deu­
dor de buena fe. Partiendo de esta fundam entación jurídica y teniendo presente la regula­
ción de las Partidas (Ley 3.a, Título XV, Partida 5.a), el legislador establecía un sistema de 
segunda oportunidad o fresh start sobre la base de dos principios básicos: perm itir que el 
deudor que ha liquidado la totalidad de su patrim onio en beneficio de sus acreedores
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quede exonerado del pago de la  mayor parte de las deudas pendientes tras la  referida li­
quidación (con controles y garantías para evitar insolvencias estratégicas o daciones en 
pago selectivas) y permitir, como una exigencia de justicia y tutela de los derechos de los 
acreedores, que estos puedan instar la  revocación de tal beneficio en caso de m ejora sus­
tancial de la  fortuna del deudor. Pero la  introducción en el Derecho español de esta figura 
ha obedecido no solo a  la  coyuntura de la  crisis económica mundial que ha afectado a 
E spaña sino tam bién a las recomendaciones formuladas a los Estados desde organismos 
internacionales. Así puede leerse en la  Guía legislativa sobre el régimen de insolvencia de la 
Comisión de las Naciones Unidas para el Derecho Mercantil Internacional, de 25 de junio de 
2004 (Segunda Parte, Capítulo VI. A. Exoneración) lo siguiente en relación con la  figura 
del fresh start: «En algunos círculos se es cada vez más consciente de la  necesidad de re­
conocer que el fracaso de una em presa es un hecho natural en una economía, así como 
de aceptar que tanto las empresas débiles como las sólidas pueden fracasar, aunque por 
distintas razones, sin que ello implique necesariamente una conducta irresponsable, tem e­
raria o dolosa por parte de los directivos de la  empresa. Una persona cuya em presa haya 
fracasado puede extraer enseñanzas de esa experiencia y algunos estudios indican que esas 
personas logran a m enudo un gran éxito en proyectos empresariales posteriores. Por ello, 
varios Estados han decidido adoptar regímenes de la  insolvencia que no se lim itan a  regu­
lar la  adm inistración de la  insolvencia, sino que tam bién brindan una nueva oportunidad 
a los deudores insolventes, despejando su situación financiera y adoptando otras medidas 
para  mitigar el estigma social que sufre toda em presa declarada en quiebra, en vez de 
centrarse en sancionar al deudor. Además de adaptar el régimen de la  insolvencia para 
elim inar las condiciones y restricciones innecesarias en m ateria de exoneración, es nece­
sario promover un cambio de actitud de los bancos y de la  sociedad en general ante la 
quiebra, y prever asistencia y apoyo para los empresarios afectados. Al mismo tiempo, es 
preciso que el régimen de la  insolvencia proteja al público y a la  com unidad mercantil 
contra los deudores que adm inistren sus asuntos financieros de m anera irresponsable, te­
m eraria o deshonesta. 2. Una vez realizada la  distribución en un procedim iento de liqui­
dación de la  m asa de la  insolvencia, es probable que algunos acreedores no hayan cobrado 
íntegram ente sus créditos. El régimen de la  insolvencia deberá regular la  cuestión de si 
estos acreedores siguen teniendo un crédito pendiente frente al deudor o si, por el contra­
rio, este queda exonerado o «liberado» de esos créditos residuales. 1. Exoneración del deu­
dor en un procedimiento de liquidación; a) Cuando el deudor sea una entidad jurídica. 3. 
Cuando el deudor sea una sociedad de responsabilidad limitada, la  cuestión de la  exone­
ración una vez efectuada la  liquidación no se plantea; en general, la  legislación prevé la 
desaparición de la  em presa como persona jurídica o, alternativamente, que siga existiendo, 
aunque ya no sea más que una estructura sin bienes. Los titulares de acciones no serán 
responsables de los créditos residuales y la  cuestión de su exoneración no se planteará. Si 
la  empresa del deudor adopta una form a diferente, como la  de sociedad unipersonal, aso­
ciación de cuentas, o una entidad cuyos propietarios tengan responsabilidad ilimitada, se 
planteará la  cuestión de si esos deudores, como personas, seguirán siendo responsables de 
los créditos no reembolsados tras la  liquidación. b) Cuando el deudor sea una persona físi­
ca. 4. Los regímenes de la  insolvencia regulan de diversos modos la  cuestión de la  exone­
ración de un deudor que sea persona física. Con arreglo a algunos de ellos, un deudor 
insolvente no puede ser exonerado hasta que pague todas sus deudas. Conforme a otros 
regímenes, el deudor sigue siendo responsable del pago de los créditos no satisfechos has­
ta  que expire el plazo de prescripción requerido (que en algunos casos puede ser bastante 
largo, como, por ejemplo, de diez años), tras lo cual se le podrá conceder la  exoneración. 
Algunos de esos regímenes pueden imponer tam bién al deudor varias condiciones y res­
tricciones en relación con sus actividades profesionales, comerciales y personales, por ejem­
plo, actuar como miembro del consejo de adm inistración de una sociedad mercantil. Este 
tipo de normas pone de relieve la  im portancia de la  relación entre el deudor y el acreedor. 
Así, el hecho de que el deudor siga siendo responsable después de la  liquidación tiene la 
doble finalidad de m oderar la  conducta financiera del deudor y de alentar al acreedor a 
conceder créditos financieros. Al mismo tiempo, ese enfoque puede tener el inconveniente 
de impedir que el empresario aproveche nuevas oportunidades, de frenar toda actividad
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innovadora y empresarial, dada la  severidad de las sanciones previstas en caso de incum ­
plimiento, y de disuadir a  los deudores de solicitar la apertura de un procedim iento de 
insolvencia. 5. Otros regímenes prevén la exoneración completa de todo deudor honrado, que 
no haya cometido dolo, inmediatamente después de la distribución en un procedimiento de 
liquidación. Este criterio hace hincapié en el beneficio de la «nueva oportunidad» que entra­
ña la exoneración y a menudo está destinado a fomentar el desarrollo de una clase empresa­
rial. También constituye un reconocimiento de que el sobreendeudamiento es un fenómeno 
real en todas las economías actuales que todo régimen de la insolvencia debe abordar. En un  
tercer enfoque, se procura lograr una solución de avenencia, previendo la exoneración del 
deudor una vez transcurrido un determinado periodo contado a partir de la fecha de la dis­
tribución, durante el cual se espera que el deudor se esfuerce de buena fe para cumplir sus 
obligaciones pendientes. 6 . Sea cual fuere el criterio que se adopte, en algunas circunstancias 
todos los regímenes lim itan la posibilidad de exoneración. Esas circunstancias varían de 
un régimen a otro, pero pueden incluir los casos en que el deudor haya actuado con dolo, 
haya estado involucrado en actividades delictivas, haya infringido leyes laborales o de protec­
ción del medio ambiente, no haya llevado la contabilidad adecuada, no haya participado de 
buena fe en el procedimiento de insolvencia o no haya cooperado con el representante de la 
insolvencia, no haya facilitado o haya retenido u ocultado activamente información, haya 
proseguido sus actividades mercantiles ya a sabiendas de que era insolvente, haya contraído 
deudas sin una esperanza justificable de poder reembolsarlas y haya ocultado o destruido 
bienes o documentos tras la solicitud de apertura del procedimiento. 7. Algunos tipos de 
deudas pueden quedar excluidas de la exoneración, por ejemplo las derivadas de daños 
extracontractuales o de acuerdos de alimentos o de pensión alimentaria (pagos al cónyuge 
divorciado o para el sustento de los hijos del deudor); las deudas fraudulentas; las deudas 
basadas en multas impuestas como sanción sustitutiva de la pena de prisión y las deudas 
fiscales. 8 . Además de im poner condiciones como parte de una exoneración, se le pueden 
tam bién im poner condiciones al deudor y sus actividades, ya sea durante el procedimiento 
o como requisito para  la exoneración. Estas restricciones pueden recomendarlas el repre­
sentante de la insolvencia o el tribunal. Esas condiciones pueden com prender restricciones 
a  la  capacidad del deudor para obtener nuevo crédito, para salir del país, para  realizar 
actividades mercantiles durante cierto tiem po o para ejercer su profesión durante un de­
term inado periodo. También puede supeditarse la concesión de una exoneración a que el 
deudor no adquiera posteriormente una fortuna de valor considerable con la que podría re­
embolsar deudas anteriores. La duración de la aplicación de estas restricciones varía según 
la situación del deudor. Otras limitaciones previstas en los regímenes de la insolvencia 
afectan al núm ero de veces que puede exonerarse a un deudor. En algunos ordenamientos 
solo se perm ite una exoneración; en otros debe transcurrir un determinado plazo, como, por 
ejemplo, de diez años, antes de que el deudor pueda tener derecho a una nueva exoneración 
o incluso a iniciar un procedimiento de insolvencia en el que pueda obtener una nueva 
exoneración. Otro enfoque consiste en restringir la  exoneración, por ejemplo, cuando el 
deudor haya obtenido una liberación de sus deudas durante un cierto periodo antes de la 
apertura del procedim iento en curso y cuando los pagos realizados durante ese procedi­
m iento anterior hayan sido inferiores a  un determ inado porcentaje. 9. Al elegir entre esas 
opciones deben sopesarse los objetivos fundamentales de un régimen de la insolvencia, 
teniendo en cuenta los posibles motivos de exoneración del deudor y la necesidad de san­
cionar ciertas conductas. Podría hacerse una distinción entre un proceder inapropiado y tal 
vez negligente y  un proceder que llegue a tener carácter delictivo. Si la  finalidad im plícita del 
régimen de la insolvencia es superar las dificultades financieras del deudor y facilitarle un 
nuevo comienzo a fin de fom entar la actividad empresarial y asum ir sus riesgos, podrá 
exonerarse, tras la liquidación, a todo deudor honrado que se haya mostrado dispuesto a 
cooperar y que haya cumplido sus obligaciones conforme al régimen de la insolvencia, 
imponiéndole restricciones mínimas. Si el criterio consiste en im poner restricciones drás­
ticas a  esos deudores y perm itir la exoneración solamente al cabo de m ucho tiempo y 
después de que hayan cumplido numerosas condiciones, cabrá deducir que la finalidad 
subyacente es castigar a los deudores, en vez de promover su rehabilitación. Sería más 
apropiado im poner restricciones y condiciones cuando el deudor no haya obrado con hon­

2334 Revista Crítica de Derecho Inmobiliario, N.° 756, págs. 2318 a 2341



La exoneración de pasivo pendiente y la Ley 25/2015

radez, no haya cooperado con el representante de la insolvencia o no haya cumplido sus 
obligaciones conforme al régimen o, en casos más extremos, cuando haya incurrido en una 
conducta delictiva. 10. Otra consideración válida al establecer las condiciones para la exo­
neración es la relación entre ellas y la lógica básica del principio de la exoneración. La 
imposición de ciertas condiciones amplias, como la de prohibir en general al deudor que 
lleve a cabo actividades mercantiles, tal vez actúe como sanción y no se ajuste al concepto 
básico de concederle una nueva oportunidad. Unas condiciones más concretas, como, por 
ejemplo, lim itar las posibilidades del deudor de form ar parte de un consejo de adm inistra­
ción, podrían ser más adecuadas, sobre todo cuando el deudor fuera miem bro del consejo 
de la em presa que pasó a ser insolvente. Cuando un régimen de la insolvencia prevea la 
imposición de condiciones y la exclusión de ciertas deudas de la exoneración, será conve­
niente que esas condiciones y exclusiones sean mínimas. En la medida de lo posible, y  por 
razones de transparencia y  previsibilidad, convendría enunciar en el régimen los tipos de 
deudas que no podrán ser objeto de exoneración. 11. Algunos regímenes de la insolvencia 
prevén que podrá concederse la exoneración en una etapa tem prana del procedimiento (con 
anterioridad a la conclusión). Sin embargo, podrá suspenderse si, por ejemplo, el deudor 
incumple una obligación, o revocarse, por ejemplo, cuando la exoneración se haya obtenido 
mediante dolo, cuando el deudor haya retenido fraudulentamente información sobre bienes 
que debían formar parte de la masa de la insolvencia, o cuando haya incumplido órdenes del 
tribunal. 12. Una cuestión que debe tenerse en cuenta al regular la posibilidad de exonerar 
de sus deudas a personas físicas que se dediquen a una actividad mercantil es el solapa- 
m iento entre el endeudamiento comercial y el endeudam iento del consumidor. Varios Es­
tados, conscientes de que la insolvencia de las personas físicas se regula de diferentes 
modos (en algunos Estados no puede declararse en quiebra a personas físicas, mientras 
que en otros se exige que la persona haya actuado en calidad de «comerciante») y de que 
m uchos Estados no disponen de un régimen sólido que regule la  insolvencia del consum i­
dor, han adoptado regímenes de la insolvencia que procuran distinguir entre los deudores 
que son simplemente consumidores y aquellos cuyas obligaciones se derivan de pequeñas 
empresas. Puesto que con frecuencia se utilizan préstam os personales para financiar pe­
queñas empresas, ya sea como capital inicial o como fondo de operaciones, puede ocurrir 
que no siempre sea posible dividir las deudas en categorías claras. Por esa razón, cuando 
un ordenamiento jurídico reconoce tanto las deudas comerciales como las deudas de consu­
midores, tal vez carezca de sentido adoptar normas que regulen las deudas comerciales de 
personas físicas que difieran de las reglas aplicables a las deudas de consumidores. 13. Cabe 
señalar que la exoneración de un deudor que sea persona física no suele afectar a la respon­
sabilidad de un tercero que haya garantizado las obligaciones de ese deudor». Sentado lo 
anterior se efectúan las siguientes recomendaciones. Recomendaciones 194 a 196. Finalidad 
de las disposiciones legislativas. Las disposiciones sobre la  exoneración del deudor tienen 
por objeto: a) Perm itir que un deudor que sea una persona física quede definitivamente 
exonerado del pago de sus deudas anteriores a la apertura del procedimiento, dándole así 
la oportunidad de comenzar de nuevo; b) Determ inar las circunstancias en que podrá 
concederse la exoneración y las condiciones de su concesión. Recomendaciones 194 a 196 
(continuación). Contenido de las disposiciones legislativas. Exoneración de un deudor que sea 
persona física en procedimientos de liquidación (párr. 1, 2 y  4 a 13). 194. Cuando una per­
sona física pueda acogerse al régimen de la  insolvencia en calidad de deudor, convendría 
regular la cuestión de la exoneración del deudor de su responsabilidad por las deudas 
contraídas antes de la apertura del procedimiento. El régimen de la insolvencia podrá 
disponer que la  exoneración no se conceda hasta la expiración de un plazo concreto, con­
tado a partir de la fecha de apertura del procedimiento, durante el cual se espera que el 
deudor coopere con el representante de la  insolvencia. Al expirar el plazo, el deudor podrá 
quedar exonerado si no ha actuado fraudulentam ente y si ha cooperado con el represen­
tante de la insolvencia en el cumplimiento de las obligaciones que le imponga el régimen 
de la insolvencia. El régimen podrá prever la  revocación de toda exoneración obtenida por 
medios fraudulentos. 195. Cuando el régimen de la insolvencia prevea que ciertas deudas 
se excluirán de la exoneración, convendrá reducir al m ínim o las deudas excluidas con 
objeto de facilitar que el deudor pueda reem prender su negocio sobre una base firme, y
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enunciar claramente tales exclusiones en el régimen de la insolvencia. 196. Cuando el ré­
gimen de la  insolvencia disponga que podrán imponerse condiciones para  conceder la  
exoneración al deudor, convendrá reducir al mínim o esas condiciones con objeto de que el 
deudor pueda reem prender su negocio sobre una base firme y enunciarlas claramente en 
el régimen» (Guía legislativa sobre el régimen de insolvencia de la Comisión de las Naciones 
Unidas para el Derecho Mercantil Internacional, de 25 de junio de 2004, www.uncitral.org/ 
pdf/spanish/texts/insolven/05-80725_Ebook.pdf). Sobre los inconvenientes que plantea la 
figura de la exoneración del pasivo pendiente, vid., JIMÉNEZ PARÍS, 2013.

3 Sobre el tratam iento del sobreendeudamiento de la  persona física en Francia mediante 
procedimientos especiales, vid., JIMÉNEZ PARÍS, 2015, b.

4 Sobre el derecho norteamericano, vid., CUENA CASAS, 2011, a y b.
5 Vid., JIMÉNEZ PARÍS, 2012. Sobre la  inicial regulación del fresh start por la Ley 

14/2013, de 27 de septiembre, de apoyo a los emprendedores y su internacionalización, vid., 
CUENA CASAS, 2014 y JIMÉNEZ PARÍS, 2014.

6 De acuerdo con el artículo 178.2 LC, todos aquellos deudores personas físicas que 
no presenten en tiem po y form a (art. 178.bis.2 LC) su solicitud de exoneración del pasivo 
insatisfecho, o habiéndola presentado no reúnan los requisitos de buena fe indicados en el 
artículo 178.bis.3 (art. 178.bis.4.3.° LC), quedan sujetos al principio de responsabilidad pa­
trim onial del artículo 1911 del Código Civil en toda su extensión, o sea respondiendo con 
sus bienes futuros. Los requisitos de buena fe que el deudor persona natural (consumidor 
o empresario, entendiendo por tal, de acuerdo con el artículo 231.2 LC en relación con el 
artículo 178.bis.3.3.° LC, los que tuvieren tal condición conforme a la  legislación mercantil, 
aquellos que ejerzan actividades profesionales o tengan aquella consideración a los efectos 
de la  legislación de la  Seguridad Social, así como los trabajadores autónomos) debe cumplir 
son los siguientes (Real Decreto-ley 1/2015): 1. Que su concurso no hubiese sido declarado 
culpable; 2. Que no hubiese sido condenado en sentencia firme por delitos contra el patri­
monio, contra el orden socioeconómico, falsedad documental, contra la  Hacienda Pública 
y la  Seguridad Social o contra los derechos de los trabajadores en los 10 años anteriores 
a  la  declaración de concurso. Si existiera un proceso penal pendiente, el juez del concurso 
debe suspender su decisión respecto a la  concesión del beneficio hasta que exista sentencia 
penal absolutoria (lo que supone una excepción a la  regla del artículo 189.1 LC relativa 
a  la  prejudicialidad penal, según la  cual la  incoación de procedimientos criminales rela­
cionados con el concurso no provocarán la  suspensión de la  tram itación de este); 3. Que 
reuniendo los requisitos establecidos en el artículo 231 LC, haya celebrado, o al menos 
intentado celebrar un acuerdo extrajudicial de pagos. Este requisito solo es exigible para  la 
segunda vía de exoneración (plan de pagos), pudiendo faltar en el caso de la  prim era vía de 
exoneración (satisfacción de un um bral de pasivo mínimo). No podrán solicitar el acuerdo 
extrajudicial de pagos (y por lo tanto, no podrán acceder al plan de pagos, aunque sí a la 
vía A) de exoneración, satisfaciendo un um bral de pasivo mayor) quienes se encuentren en 
las situaciones descritas en el artículo 231.3 y 4 LC. Se considerará intentado el acuerdo 
extrajudicial de pagos en los casos de im posibilidad de alcanzar el acuerdo; incumplimiento 
no imputable al deudor del acuerdo alcanzado y anulación del acuerdo extrajudicial de 
pagos (siempre que la  anulación no tenga su causa últim a en un com portamiento malicio­
so del deudor); 4. Que haya satisfecho en su integridad los créditos contra la  m asa y los 
créditos concursales privilegiados y, si no hubiera intentado un acuerdo extrajudicial de 
pagos previo, al menos el 25 % del importe de los créditos concursales ordinarios; 5. Que, 
alternativamente al núm ero anterior, esto es, si no ha sido posible satisfacer ese um bral de 
pasivo mínimo en la  liquidación concursal (y con mayor motivo, en el concurso sin masa), 
el deudor: a) acepte someterse a  un plan de pagos (art. 178.bis.6 LC); b) no haya incumplido 
las obligaciones de colaboración establecidas en el artículo 42 LC; c) no haya obtenido el 
beneficio de la  exoneración dentro de los últimos diez años; d) no haya rechazado dentro 
de los cuatro años anteriores a la  declaración de concurso una oferta de empleo adecuada 
a su capacidad, y e) acepte de form a expresa, en la  solicitud de exoneración que formule, 
que la  obtención de este beneficio se haga constar en la  sección especial del Registro Pú­
blico concursal, con acceso público, por un plazo de cinco años. Vid., la  explicación con 
más detalle de estos requisitos en JIMÉNEZ PARÍS, 2015 a.
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7 La formación de la sección de calificación se ordena en la m ism a resolución judicial 
por la que se aprueba el convenio, el plan de liquidación o se ordena la liquidación conforme 
a las normas legales supletorias, excepto en el caso de haberse aprobado un convenio en el 
que se establezca, para todos los acreedores, o para los de una o varias clases, entendiendo 
igualmente por tales las establecidas en el artículo 94.2 LC, una quita inferior a un tercio 
del importe de los créditos o una espera inferior a  tres años, salvo que resulte incumplido 
(art. 167 LC). Este artículo 167 LC fue modificado por el Real Decreto-ley 11/2014, de 5 
de septiembre, de medidas urgentes en m ateria concursal con vistas a  clarificar las dudas 
interpretativas existentes en torno al térm ino «clase». Como señala el Preámbulo de este Real 
Decreto-ley, «el térm ino «clase» puede implicar en una interpretación estricta, una referencia 
a  la clasificación legal de los créditos, en los términos establecidos en los artículos 89 a 92 
LC, de suerte que solamente cuando todos y cada uno de los acreedores clasificados en el 
proceso concursal de la m ism a m anera queden afectados por las quitas y esperas inferiores 
a  lo que dispone el precepto, no procederá la formación de la sección de calificación. Sin 
embargo, la  práctica judicial ha venido a darle un sentido más genérico, incluyendo en tal 
«clase» a un grupo de acreedores que reúnan características comunes aunque tal grupo no 
com prenda a todos los de la m ism a clasificación concursal, a  los efectos del tratam iento 
otorgable en la sección de calificación respecto a  propuestas de convenio no gravosas. Habida 
cuenta que el artículo 94.2, en la  redacción dada por este Real Decreto-ley, incorpora una 
nueva definición del térm ino «clase» aplicable, conforme al artículo 134, a los supuestos 
en que el convenio llegara a arrastrar a  acreedores privilegiados y no exclusivamente a  los 
ordinarios, es imprescindible aclarar, para evitar mayores dudas, que la mención que se 
efectúa en el artículo 167 debe entenderse también referida a esta definición, que afecta a una 
pluralidad de acreedores beneficiados por la solución concursal lo suficientemente amplia como 
para hacer equivalente el tratamiento a efectos de la sección de calificación». La Ley 9 /2015, 
de 25 de mayo, de medidas urgentes en m ateria concursal, procedente del Real Decreto-ley 
antes mencionado, introdujo mejoras técnicas en diversos artículos del Título VI de la LC 
(«De la calificación del concurso») (arts. 164.1, 165 y 172.2.1.° LC), con el objeto de aclarar 
su redacción o ajustarla a  la  del reformado artículo 167 LC.

8 Artículo 165 (en su redacción anterior a la Ley 25/2015). Presunciones de dolo o culpa 
grave: «Se presume la existencia de dolo o culpa grave, salvo prueba en contrario, cuando el 
deudor o, en su caso, sus representantes legales, administradores o liquidadores: 1.° Hubieran 
incumplido el deber de solicitar la  declaración del co n cu rso .» .

9 Hemos seguido en esta exposición a VILLORIA RIVERA, 2014, 477-483, y FERNÁN­
DEZ SEIJO, 2015, 231-233.

10 HERNÁNDEZ RODRÍGUEZ, 2015, 8 8 .
11 Artículo 165 (en su redacción dada por Ley 29/2015). Presunciones de culpabilidad. 

«1. El concurso se presume culpable, salvo prueba en contrario, cuando el deudor o, en su 
caso, sus representantes legales, administradores o liquidadores: 1.° Hubieran incumplido 
el deber de solicitar la declaración del concurso».

12 Artículo 170.1 LC: «Si el informe de la  administración concursal y el dictamen que, 
en su caso, hubiera emitido el Ministerio Fiscal coincidieran en calificar el concurso como 
fortuito, el juez, sin más trámites, ordenará el archivo de las actuaciones m ediante auto, 
contra el que no cabrá recurso alguno».

13 HERNÁNDEZ RODRÍGUEZ, 2015, 87-88.
14 CUENA CASAS, 2015, 49, y HERNÁNDEZ RODRÍGUEZ, 2015, 89.
15 HERNÁNDEZ RODRÍGUEZ, 2015, 89-90.
16 De acuerdo con la SJM de León, de 14 de octubre de 2015, no ostenta buena fe a  efectos 

de obtener la  exoneración del pasivo insatisfecho el concursado Clodiner Barrero González, 
que fue condenado en el concurso de la sociedad mercantil Barrero González, S. L. como 
afectado por la  calificación, por entender que «los requisitos relacionados en el apartado 3 
del artículo 178 bis LC constituyen un mínimo para la apreciación de la buena fe del deudor, 
que puede no obstante descartarse por la concurrencia de otras circunstancias. Del mismo 
modo que en la regulación del instituto penal de la suspensión de las penas privativas de 
libertad, de cuyas fuentes bebe la figura introducida en el artículo 178 bis de la LC, el Código 
Penal establece unos mínimos que deben concurrir en todo caso, pero que por sí mismos
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no son suficientes, en la figura de la exoneración del pasivo insatisfecho la  concurrencia de 
los requisitos recogidos en el apartado 3 del precepto constituye un mínimo en sí mismo 
insuficiente, que precisa además de la falta de advertencia de cualquier circunstancia que 
pueda descartar la buena fe del deudor, entre las que, no parece haber lugar a la duda, debe 
incluirse la condena como afectado por la calificación de otro concurso». «... Y parece obvio 
que el apartado 3 del artículo 178 bis de la LC no ha contemplado la posibilidad de previa 
condena del concursado como afectado en la calificación de otro concurso culpable de una 
sociedad como supuesto de exclusión del requisito de la buena fe, no obstante lo cual existe 
total identidad de razón entre el supuesto previsto y el concurrente en el caso litigioso, y por 
tanto resulta de aplicación por vía analógica», opinión que compartimos. A este respecto, 
sin embargo, HERNANDÉZ RODRÍGUEZ señala que la norm a del artículo 178.bis.3.1.° LC 
se refiere a  que el concurso no haya sido declarado culpable, lo que de manera exclusiva se 
encuentra relacionado con lo resuelto en el concreto procedimiento concursal del deudor que 
pretende verse favorecido por el beneficio de la exoneración. De m anera que no tendrían cabida 
en este requisito ni im pedirían la exoneración de deudas el hecho de que el deudor hubiera 
sido declarado persona afectada por la calificación o cómplice en la sección de calificación 
abierta en el concurso de un tercero, si bien tales declaraciones podrían tener relevancia en 
la apreciación de una posible falta de buena fe, «de proyectarse los hechos determinantes de 
dicha condena en la insolvencia del concursado» (HERNÁNDEZ RODRÍGUEZ, 2015, 90-91).

17 JIMÉNEZ PARÍS, 2015 a.
18 HERNÁNDEZ RODRÍGUEZ, 2015, 106.
19 Cfr., CUENA CASAS, 2015, 50.
20 Cfr., HERNÁNDEZ RODRÍGUEZ, 2015, 105.
21 FERNÁNDEZ SEIJO, 2015, 276.
22 HERNÁNDEZ RODRÍGUEZ, 2015, 105.
23 Artículo 178.bis.7, en redacción dada por Real Decreto-ley 1/2015, de 27 de febrero: 

«Cualquier acreedor concursal estará legitim ado p ara  solicitar del juez del concurso la 
revocación del beneficio de exoneración del pasivo insatisfecho cuando el deudor, durante 
los cinco años siguientes a su concesión : a) Incurriese en alguna de las circunstancias que 
conforme a lo establecido en el apartado 3 hubiera im pedido la concesión del beneficio 
de la  exoneración del pasivo insatisfecho; b) En su  caso, incumpliese la obligación de 
pago de las deudas no exoneradas conforme a lo dispuesto en el plan de pagos. c) Mejo­
rase sustancialm ente la situación económ ica del deudor de m anera que pudiera pagar 
todas las deudas pendientes sin detrim ento de sus obligaciones de alim entos; o d) Se 
constatase la existencia de ingresos, bienes o derechos ocultados. La solicitud se tram i­
ta rá  conform e a lo establecido en la Ley de Enjuiciam iento Civil para  el juicio verbal. 
En caso de que el juez acuerde la revocación del beneficio, los acreedores recuperan la 
plenitud de sus acciones frente al deudor para hacer efectivos los créditos no satisfechos a 
la conclusión del concurso».

24 En relación con los obligados solidarios, fiadores y avalistas, el artículo 178.bis. 5.3 
LC ha sido reformado en el sentido de incluirse la mención de que los tales no podrán 
«subrogarse por el pago posterior a  la liquidación en los derechos que el acreedor tuviese 
contra aquel [el concursado], salvo que se revocase la exoneración concedida».

25 Artículo 60 LC: «1. Desde la declaración hasta la conclusión del concurso quedará 
interrum pida la prescripción de las acciones contra el deudor por los créditos anteriores a  la 
declaración. 2. La interrupción de la prescripción no perjudicará a los deudores solidarios, así 
como tam poco a los fiadores y avalistas. 3. .T am b ié n  quedará interrum pida la prescripción 
de las acciones cuyo ejercicio quede suspendido en virtud de lo dispuesto en esta ley. 4. En 
el supuesto previsto en los apartados anteriores, el cómputo del plazo para la prescripción 
se iniciará nuevamente, en su caso, en el momento de la conclusión del concurso».

26 Preámbulo I.19 de la Ley 25/2015: «Se tra ta  de perm itir que aquel que lo ha perdido 
todo por haber liquidado la totalidad de su patrim onio en beneficio de sus acreedores, pueda 
verse liberado de la  mayor parte de las deudas pendientes tras la referida liquidación. Y se 
trata igualmente de cuantificar la mejora de fortuna que, eventualmente, perm itirá revocar 
dicho beneficio por las razones de justicia hacia los acreedores que tan  acertadamente 
expusieron autores como MANRESA».
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27 Si no se intentó el acuerdo extrajudicial de pagos (art. 178.bis.3.3.° LC) y al mismo 
tiempo no se satisface el umbral de pasivo mínimo del artículo 178.bis.3.4.° LC (25% del 
crédito ordinario), el deudor quedaría fuera del ámbito de la exoneración concursal, pudiendo 
recurrir a la  moderación de la  responsabilidad patrim onial universal, introducida en la  LEC 
por la Ley 1/2013 (vid. art. 579 LC) y sujeto a las ejecuciones ordinarias y reapertura del 
concurso (siempre que concurriesen sus presupuestos). No obstante, el abono por esta vía 
del umbral de pasivo necesario según el artículo 178.bis.3.4.° LC, podría justificar la reaper­
tu ra  del concurso con el fin de obtener la  exoneración del pasivo insatisfecho, al haberse 
satisfecho por vía extraconcursal los créditos reconocidos en el mismo (arg. ex art. 178.2 
in fine y 180.1 LC y Disp. Transitoria 1.a.3 de la Ley 29/2015).

28 Aparte de la  controversia relativa al carácter abierto o cerrado de la  relación de 
requisitos que para la  apreciación de la  exigencia de buena fe se contiene en el apartado 
3 del artículo 178 bis LC, otra cuestión discutida en torno al requisito de la buena fe es 
la  referente a la  necesidad de haber intentado celebrar un acuerdo extrajudicial de pago, 
exigido taxativamente en el artículo 178.bis. 3.3.° LC y luego excepcionado en el artícu­
lo 178.bis.3.4.° LC. Para la SJM de León, de 14 de octubre de 2015, habría que interpretar 
la  norm a en el sentido de que «solo si no reúne (el deudor) los requisitos para intentar un 
acuerdo extrajudicial de pagos (art. 231 LC), el deudor podrá optar a  la  exoneración del 
pasivo insatisfecho pese a  no haberlo in ten tad o ,.» . Por lo que siempre que reuniese tales 
requisitos del artículo 231 LC debería haberlo intentado, so pena de no poder acceder a 
la  exoneración concursal, ni por la  vía de la  modalidad «A», ni por la  vía de la  modalidad 
«B». Esta interpretación, que compartimos, supone así una mayor exigencia para el acceso a 
la exoneración, pues impide considerar que el intento de acuerdo extrajudicial de pagos es de 
libre opción por el deudor. En la  m ism a línea cabe citar el AAP de Pontevedra, Sección 1.a, de 
25 de enero de 2016, que confirm a la  inadmisión a trám ite de una solicitud de exoneración 
de pasivo pendiente form ulada en un concurso en el que en el mismo auto de declaración, 
se acordó la  conclusión del concurso por insuficiencia de m asa activa. El Juzgado había 
rechazado la  petición argum entando que no se había acreditado por el deudor el haber 
intentado con sus acreedores un acuerdo extrajudicial de pagos. La Audiencia Provincial 
señala que «... en interpretación literal de la norma, el intento de AEP es condición ineludible 
para que el deudor pueda ser considerado de buena fe a efectos de la concesión del beneficio 
de la exoneración del pasivo. La redacción dada al artículo 178.2 por la Ley 14/2013 no lo 
exigía. La nueva norma precisa un intento previo de AEP que en la lógica de las cosas habrá 
resultado frustrado, pues en otro caso el AEP, perfeccionado y cumplido, habrá logrado su 
finalidad de liberar al deudor de las deudas o de la parte insatisfecha de las deudas que no 
gocen de garantía real o por la parte que exceda del valor de la garantía. El intento de obten­
ción del acuerdo se concibe como una manifestación de que el beneficio lo solicita un deudor 
responsable y colaborador, predispuesto a pagar sus deudas. Se impone así al deudor la carga 
de solicitar previamente el AEP para solicitar la remisión del pasivo . La pertinencia de tener 
que acudir al procedimiento extrajudicial para superar la  insolvencia, cuando no existen 
posibilidades efectivas de lograr acuerdo alguno con los acreedores, o aun antes, cundo no 
existan bienes suficientes para acometer los propios gastos del expediente notarial, puede 
resultar cuestionable, pero constituye el ejercicio de una opción legislativa, que el intérprete 
no puede soslayar. Tampoco apreciamos contradicción en la norma, pues en la introducción 
de la alternativa al último requisito de pago de los créditos contra la masa y privilegiados 
(ap. 4.°, art. 178.bis.3), cuando se añade la posibilidad de que el deudor no haya intentado 
el AEP —en cuyo caso deberá también haber satisfecho el del pasivo ordinario— puede 
interpretarse en el sentido de que la norma se está refiriendo a los deudores que no cumplan 
los requisitos del artículo 231». La SJPI de Logroño, de 25 de febrero de 2016, considera 
que para poder acceder a  la  exoneración del pasivo insatisfecho (abonando simplemente los 
créditos contra la  m asa y los créditos privilegiados), debe acreditarse cumplidamente haber 
intentado la celebración de un AEP, no pudiendo considerarse como tal un acuerdo en el que 
directamente se planteaba el perdón del 100 %o de la deuda, a lo que obviamente se opusieron 
los acreedores. «La utilización del AEP como simple medio para «cumplir el expediente» y así 
evitar el abono del 25% del crédito ordinario no puede sino ser considerado como un fraude 
de ley que no puede ser amparado. El beneficio se otorga a aquellos que han acudido a di­
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cha vía e intentado de m anera real y efectiva con sus acreedores llegar a  un entendimiento 
acerca del modo y form a de abonar sus créditos, bajo el prism a de la reducción del crédito 
o del aplazamiento de su pago en condiciones distintas y más ventajosas para  el deudor, de 
m anera que los acreedores consideren más adecuado y ventajoso a sus intereses el cobro de 
una cantidad inferior o en un mayor plazo de la deuda, frente al peligro que supondría no 
cobrar o cobrar una cantidad exigua por verse abocado el deudor a un proceso concursal 
liquidativo». «... haber «tramitado formalmente» un acuerdo extrajudicial no permite en­
tender que se haya «intentado» el mismo, como e x ig e . (el art. 178.bis.3.4.° LC), y por lo 
tanto, será necesario exigir el abono del 25% de los créditos ordinarios para acceder a la 
exoneración por la  vía ordinaria, o en su caso cumplir con las formalidades de la alternativa. 
(del art. 178.bis.3.5.° L C ).»  «... Como en este caso se considera que no se ha intentado, la 
parte solicitante debería en su caso, o haber abonado el 25% de los créditos ordinarios, o 
en su caso dentro del incidente haber aportado para el caso de su no estimación un plan de 
pagos conforme al núm ero 5 del artículo 178 bis, cosa que no se hace», razón por la cual 
la solicitud de exoneración del pasivo insatisfecho es íntegram ente desestimada.

29 Sin embargo, en la  práctica judicial, la tram itación procesal del beneficio de la exone­
ración se está articulando tam bién de otro modo al expuesto (aceptándose la presentación 
del plan de pagos no junto con la solicitud de exoneración sino en un momento posterior) 
pues la SJM núm. 1 de San Sebastián, de 8 de septiembre de 2015, reconoce el beneficio 
de la exoneración a dos concursados en los términos del artículo 178.bis.5 provisional y 
condicionado a que los deudores presenten en el plazo de cinco días un plan de pagos para 
el pago de los créditos contra la masa por honorarios de la adm i n istración concursal (o al­
ternativamente, la renuncia de esta al cobro de los impagados en el concurso), el cual deberá 
ser, en su  caso, aprobado por el Juzgado en los térm inos propuestos o con las modificaciones 
oportunas. Señalando que la exoneración podrá ser revocada en los términos del artículo 178. 
bis.7 y confirm ada en los términos del artículo 178.bis.8 LC. La solicitud se concedió en el 
seno de un incidente concursal, dada la oposición a la exoneración por falta de cumplimiento 
de los requisitos de pago del artículo 178.bis.3.4.° LC, frente a la cual los deudores aceptaron 
someterse a un plan de pagos.

30 En el supuesto resuelto por AJM de Palma de Mallorca, de 23 de diciembre de 2015, 
el Fondo de Garantía Salarial se opuso al plan de pagos propuesto por el deudor, soste­
niendo que solo aceptaría el aplazamiento en el pago de firmarse convenio y presentarse 
aval o garantía hipotecaria (la adm inistración concursal había solicitado la conclusión del 
concurso por insuficiencia de m asa activa). El Juzgado considera que «la propuesta del 
deudor se ajusta a la previsión de la normativa concursal de pago en plazo de cinco años, 
representando obstáculo insalvable para obtener la  exoneración la exigencia de garantía 
para deudor que no dispone de bienes, previéndose en la propia normativa tributaria la 
posibilidad de dispensar de su exigencia [art. 82.2.b) LGT]. Por ello, en aplicación de lo 
prevenido en el artículo 178.bis.4 procede conceder el beneficio con carácter provisional».

31 Para la SJM de León de 14 de octubre de 2015, la solicitud de exoneración provi­
sional solo podría ser concedida si el deudor acepta someterse a  un plan de pagos «en el 
que las deudas no exoneradas deberán ser satisfechas dentro de los cinco años siguientes 
a  la  conclusión del concurso, salvo que tuvieran un vencimiento posterior». Si no pudiera 
fijarse un plan en estos términos, procedería denegar la solicitud de exoneración del pasivo 
insatisfecho.

32 La modalidad «B» de exoneración tam bién procede (y se concede una exoneración 
provisional) aunque se trate de un concurso sin m asa en el que no proceda la fijación de un  
plan de pagos, por constituir todo el pas ivo pend iente deuda exonerable provis ionalmente y no 
existir precisamente deudas no exonerables prov is ionalmente (esto es, crédi tos contra la masa 
o privilegiados, públicos o por alimentos pendientes de pago). Es el caso del AJM núm. 3 de 
Barcelona de 1 de octubre de 2015. El deudor intentó sin éxito un acuerdo extrajudicial de 
pagos, por lo que el m ediador concursal instó el concurso consecutivo. De conformidad con 
el artículo 176.bis.4.2 LC, se acordó su conclusión por insuficiencia de m asa en el mismo 
auto de declaración (al no disponer el deudor más que de parte de su salario como activo 
embargable, lo que obligaría al mantenim iento de la liquidación concursal durante un plazo 
de 14 años para el pago de sus deudas). De acuerdo con el artículo 176.bis.4.2 en relación
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con el artículo 178.bis.5 LC se acuerda la exoneración provisional del pasivo concursal no 
satisfecho calificado en el concurso como ordinario o subordinado. Al no constar deudas 
no exonerables, no cabía condicionar la concesión del beneficio al sometimiento de un plan 
de pagos. El Auto señala que «respecto de las deudas exoneradas provisionalmente ninguno 
de los acreedores ... podrá realizar reclamación alguna por principal o intereses contra el Sr. 
Mateo salvo que se acuerde la revocación del beneficio por las causas previstas en el artícu­
lo 178.bis.7 en los plazos previstos en dicho precepto», quedando a salvo los derechos de los 
acreedores frente a  los obligados solidariamente con el concursado y frente a  sus fiadores 
o avalistas, quienes no podrán invocar el beneficio de la exoneración provisional del pasivo 
insatisfecho obtenido por el concursado, ni subrogarse por el pago posterior a  la liquida­
ción en los derechos que el acreedor tuviese contra el concursado, salvo que se revocase la 
exoneración concedida. Situación similar es la contem plada por la SJM de Barcelona núm. 
8 , de 16 de octubre de 2015. El m atrim onio concursado, había estado cumpliendo con un 
plan de pagos en el seno de la liquidación concursal para atender crédito ordinario y su­
bordinado desde abril de 2 0 1 2 , habiendo satisfecho el 2 2 % del crédito ordinario (mediante 
retenciones mensuales de la parte embargable de su salario). El 1 de julio de 2015, solicitó 
la exoneración del pasivo insatisfecho sobre la base del artículo 178.bis LC. La sentencia 
considera que los concursados reúnen los requisitos requeridos en el artículo 178.bis.3 LC 
para acceder a  la exoneración, pues el haber intentado celebrar un acuerdo extrajudicial de 
pagos no era exigible a  los deudores por cuanto solicitado el concurso en 2009, en dicha 
fecha no existía este procedimiento pre concursal y, por otro lado, el aceptar someterse a un 
plan de pagos, habría sido cumplido pues llevaban cumpliendo durante tres años y medio 
puntualm ente el plan de pagos enmarcado en la liquidación concursal, procediendo por lo 
tanto, la exoneración provisional de su pasivo ordinario y subordinado, sin necesidad de 
cumplir el plan de pagos previsto en el artículo 178.bis.6 LC. Ya que este plan de pagos se 
refiere a  las deudas que no quedan exoneradas provisionalmente conforme al artículo 178. 
bis.5 (crédito público, crédito por alimentos, créditos contra la m asa y crédito con privilegio 
general), que deberán satisfacerse en 5 años, presentando este caso la peculiaridad de que ya 
se habían pagado las dichas deudas no exonerables, quedando pendiente exclusivamente las 
deudas s í exonerables con arreglo al mencionado precepto (créditos ordinarios y  subordinados). 
Por todo lo cual, en la medida en que las deudas que se deberían atender conforme al plan de 
pagos del apartado 178.bis.3.5.°y 6 LC ya se habían abonado, debía acordarse «la exoneración 
provisional del pasivo concursal insatisfecho sin plan de pagos puesto que están satisfechas 
las deudas que deberían ser objeto del mismo», sin perjudico de la posibilidad de revocación 
del beneficio a instancia de cualquier acreedor concursal si concurrieren alguno de los 
supuestos del artículo 178.bis.7 LC y sin perjuicio de que transcurrido el plazo de 5 años 
sin que se hubiese revocado el beneficio, el juez del concurso, a petición del concursado, 
dictase auto reconociendo con carácter definitivo la exoneración del pasivo insatisfecho.

33 Artículo 178.bis.8.3: «A los efectos de este artículo, se entiende por ingresos inembar­
gables los previstos en el artículo 1 del Real Decreto-ley 8/2011, de 1 de julio, de medidas 
de apoyo a los deudores hipotecarios, de control del gasto público y cancelación de deudas 
con empresas y autónomos contraídas por las entidades locales, de fomento de la actividad 
empresarial e impulso de la  rehabilitación y de simplificación administrativa».
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